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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 483/2026 161.00210371/2026-57

1. PREGÃO ELETRÔNICO

90068/2026

 

Nº CONTRATAÇÃO

990202-483/2026

 

CONTRATANTE (UASG)

Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA-SP

(990202)

 

OBJETO

Aquisição de materiais personalizados para ações institucionais e eventos da Fundação CASA-SP.

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

91.654,47R$ 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

Dia às 27/10/2026 09:30h (horário de Brasília)

 

Critério de Julgamento:                                                                                                            

UASG 990202
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menor preço por grupo

 

Modo de disputa:

aberto

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

NÃO
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PREÂMBULO

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90068/2026

 161.00210371/2026-57Processo Administrativo SEI n°

Nº CONTRATAÇÃO 990202-483/2026

20260470128Código Único nº 

 

Torna-se público que a Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – , porFundação CASA-SP
meio da Divisão de Suprimentos, sediada na Rua Florêncio de Abreu, n.º 848 - 7º andar - Luz - São Paulo - SP -

, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133,CEP 01030-001
de 1º de abril de 2021, do Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023, da Portaria Normativa nº 509/2025 e
demais normas da legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e em seus
Anexos.

 

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de materiais personalizados para ações institucionais e eventos da
Fundação CASA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será dividida em grupos, formados por um ou mais itens, conforme tabela constante do Termo de
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos grupos forem de seu interesse, devendo oferecer
proposta para todos os itens que os compõem.

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br
/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia útil
anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.1.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou
por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que
por terceiros.

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados
no subitem anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

2.3. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

2.4. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Complementar nº 123, de 2006, serão
observadas, caso aplicáveis, as regras de tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº
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14.133, de 2021, para o agricultor familiar, para o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual
– MEI.

2.5. Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a tratamento favorecido para as
microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observa-se que:

2.5.1. Para os grupos 01 e 02, a participação é exclusiva a microempresas, empresas de pequeno porte e
cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007, e no art. 16 da Lei nº 14.133, de
2021, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1.1. O tratamento favorecido a que se refere o subitem anterior fica limitado às microempresas, às
empresas de pequeno porte e às cooperativas que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

2.6. Não poderão disputar esta licitação:

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, observado o disposto nos §§ 2º e
4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários, observado o disposto nos §§ 2º e
4º do art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021;

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação
ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de
1976, concorrendo entre si;

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.6.9. aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e
responder administrativa ou judicialmente.

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão
ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria,
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.7.1. A vedação de participação de agente público do órgão ou entidade licitante ou contratante de que trata
o subitem anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de
equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria
técnica.
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2.8. O impedimento decorrente de imposição de sanção de que trata o subitem 2.6.4 será também aplicado ao
licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.9. No que concerne aos subitens 2.6.2 e 2.6.3, equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do
mesmo grupo econômico.

2.10. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, nos termos do art. 16 da Lei nº
14.133, de 2021.

2.11. Será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.11.1. Será vedada a participação de empresa consorciada, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou
de forma isolada, nos termos do art. 15, inc. IV, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de
julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, até a data e
o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:

3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus Anexos, bem como que a proposta
apresentada compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da
Constituição Federal;

3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos
III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que atenda
ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007 deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.5.1. Não têm direito ao tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de
2006, as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que, no ano-calendário de
realização da licitação, tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados
extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte,
nos termos do § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021.

3.5.2. Na hipótese de se verificar a exceção especificada no subitem 3.5.1, o licitante deverá assinalar o
campo “não”, por não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006.
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3.5.3. No item exclusivo para participação de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item.

3.5.4. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e
equiparadas, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada.

3.6. A falsidade da declaração de que trata os subitens 3.3 a 3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021, e neste Edital.

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão
pública.

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá somente
após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados
para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

3.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido,
e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.11. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,
sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema.

3.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do subitem 3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico
durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância
de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

4.1.1. Valor unitário e total do item;

4.1.2. Marca e modelo;

4.1.3. Fabricante.

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas,
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
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4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver determinação legal de retenção
de tributo, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais que sejam estabelecidos na legislação vigente.

4.6. As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo Simples Nacional, ante as vedações
previstas na Lei Complementar nº 123, de 2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime
tributário diferenciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis às demais pessoas
jurídicas.

4.6.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita no subitem anterior deverá
requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia útil do mês
subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II,
da Lei Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da exclusão ou o seu
respectivo protocolo.

4.6.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata o subitem anterior, caberá
ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazendário competente, solicitando que o Contratado
seja excluído de ofício do Simples Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de
2006.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em
conformidade com o que dispõe a documentação que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando
requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a dias, a contar da data de sua120 (cento e vinte) 
apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações
públicas, quando participarem de licitações públicas.

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização
pelo Tribunal de Contas competente e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição Federal, e do art. 33, inc. X, da Constituição do Estado de São Paulo; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e do contratado ao pagamento de indenização pelos prejuízos ao erário, caso verificada a
ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na
data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema, até a abertura da sessão
pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
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5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as
regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de:

Grupo Item Valor unitário estimado Intervalo mínimo de valores

01

01 R$ 16,95 R$ 0,08

02 R$ 5,84 R$ 0,03

03 R$ 589,97 R$ 2,95

04 R$ 7,8750 R$ 0,04

05 R$ 8,00 R$ 0,04

02

06 R$ 16,95 R$ 0,08

07 R$ 9,88 R$ 0,05

08 R$ 6,77 R$ 0,03

09 R$ 679,9950 R$ 3,40

10 R$ 212,25 R$ 1,06

11 R$ 170,00 R$ 0,85

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o
registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “ ”, em que os licitantes apresentarão lancesaberto
públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da
sessão pública.

5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances
intermediários.

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos subitens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.
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5.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo
menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta,
para a definição das demais colocações.

5.10.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances
intermediários.

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances
segundo a ordem crescente de valores.

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação do licitante.

5.14. No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo
pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez
encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.

5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste
no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que
se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada
do modo de disputa “aberto e fechado”.

5.19. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da
Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

5.19.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato
contínuo à classificação;

5.19.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei nº 14.133,
de 2021;
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5.19.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de
trabalho, conforme regulamento;

5.19.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de
controle.

5.20. Persistindo o empate, será assegurada preferência, nos termos do § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021,
sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

5.20.1. empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo;

5.20.2. empresas brasileiras;

5.20.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

5.20.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.

5.21.    Caso persista o empate após obedecido o disposto no e no § 1º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, ocaput 
desempate ocorrerá por sorteio, a ser realizado em local, data e horário que serão divulgados por meio de mensagem
no sistema, sendo facultada a presença a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

5.22. Será observado o disposto no § 2º do art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, e no inciso III do art. 41 c/c o inciso I do
art. 58 da Lei Complementar nº 225, de 2026, quando for o caso.

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o
resultado do julgamento.

5.23.1. Neste certame, tratando-se de licitação por itens e grupos de itens:

5.23.1.1. Serão adotados como critérios de aceitabilidade de preço, tanto para os itens individualmente quanto para
os grupos de itens, os valores unitários estimados (em R$), conforme tabela constante do item 5.8 deste Edital. 

5.23.1.2. Os preços unitários de todos os itens que compõem cada grupo deverão, obrigatoriamente, estar
compatíveis com os valores referenciais estabelecidos neste Edital. Não será admitida a inclusão de qualquer item
com preço unitário superior ao valor referencial, sob pena de desclassificação da proposta. Essa exigência visa
garantir a razoabilidade e a compatibilidade dos custos ofertados.

5.23.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua
proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.23.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

5.23.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo
licitatório.

5.23.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

 

5.23.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no
chat pelo licitante antes de findo o prazo, ou de ofício, a critério do pregoeiro, quando constatado que o prazo
estabelecido não é suficiente para o envio da documentação exigida.

5.24. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
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6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro
lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021,
legislação correlata e no subitem 2.6 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

6.1.5. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.
esancoes.sp.gov.br);

6.1.6. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.
gov.br/apenados); e,

6.1.7.   Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal – Cadin, de que trata a Lei nº
10.522, de 2002, no que concerne à medida prevista no inciso I, alíneas “b” e “c”, do art. 13 da Lei
Complementar nº 225, de 2026.

6.2. A consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica licitante e também de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o pregoeiro
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, , c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).caput

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares,
dentre outros. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 1º, c/c Decreto estadual nº 67.608,
de 2023).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (Instrução
Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 29, § 2º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, por falta de condição de
participação.

6.4. Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase de julgamento da proposta
classificada em primeiro lugar.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido
a microempresas e empresas de pequeno porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com
os subitens 2.5 e 3.5 deste Edital.

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a
proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus Anexos.

6.6.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim
sucessivamente, na ordem de classificação.
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6.6.2. Encerrada a fase de julgamento, caso se verifique a conformidade da proposta de que trata o subitem
6.6, o pregoeiro passará à verificação da documentação de habilitação do licitante conforme disposições do
item 7.

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiver vícios insanáveis;

6.7.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou em seus Anexos;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo definido para a contratação;

6.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus Anexos, desde que
insanável.

6.8. Serão considerados indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do
valor orçado pela Administração.

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o licitante comprove a exequibilidade da proposta.

6.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha
poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que
se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.

6.10.1. O ajuste de que trata o subitem anterior se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância
das propostas.

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especificados na documentação que constitui
Anexo deste Edital, consistindo na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do licitante
de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-
financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

7.1.2.   Nesta licitação, não haverá exigência de que o licitante ateste, sob pena de inabilitação, que conhece o
local e as condições de realização do objeto, ou que tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades
da contratação.

7.1.3. Para pessoas jurídicas em consórcio, será admitido o somatório dos quantitativos de cada consorciado
para efeito de habilitação técnica e, para efeito de habilitação econômico-financeira, será admitido o somatório
dos valores de cada consorciado.
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7.1.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica,
caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz.

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão
ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as
exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em
lei e em outras normas específicas.

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas
compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

7.7. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018,
art. 4º, § 1º, e art. 6º, § 4º, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los atualizados
junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº
3, de 2018, art. 7º, , c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).caput

7.8.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
habilitação. (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 2018, art. 7º, parágrafo único, c/c Decreto estadual
nº 67.608, de 2023).

7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui
meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão enviados por
meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da
solicitação do pregoeiro.

7.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

7.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documentação que integra este Edital
como Anexo somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas,
e apenas do licitante mais bem classificado.

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133, de 2021, art. 64):

7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.
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7.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a
todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao
presente Edital, observado o prazo definido no subitem 7.9.1.

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta
atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, das empresas de pequeno porte e das
cooperativas que atendam ao disposto no art. 34 da Lei n° 11.488, de 2007 somente será exigida para efeito de
contratação, e não como condição para participação na licitação.

7.15.1. Havendo alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, o licitante habilitado nas
condições do subitem anterior deverá comprovar sua regularização sob pena de decadência, sem prejuízo da
aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de débitos,
ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o
licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração.

7.16. A disciplina da adjudicação, da homologação e da contratação encontra-se no item 11 deste Edital.

 

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do
licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

8.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da
ata de habilitação ou inabilitação;

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados pelo sistema SEI/SP.
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9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante ou contratado que, com dolo ou culpa:

9.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato;

9.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

9.1.3. der causa à inexecução total do contrato;

9.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame, inclusive não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;

9.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta, em
especial quando:

9.1.5.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.5.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; ou

9.1.5.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1.5.4. deixar de apresentar amostra, caso exigida na documentação que integra este Edital; ou

9.1.5.5. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra em desacordo com
as especificações do Edital.

9.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.6.1. recusar-se, sem justificativa, a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos
pela Administração;

9.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

9.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;

9.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

9.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

9.1.10.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.10.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.10.3. caso exigida na documentação que integra este Edital, apresentar amostra falsificada ou
deteriorada.

9.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

9.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

9.2. Com fundamento na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes, adjudicatários e/ou contratado as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;
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9.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

9.4. A sanção de multa será calculada em conformidade com a Portaria Normativa nº 509/2025, que integra este
instrumento, e aplicada após regular processo administrativo.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a penalidade de multa, garantido o exercício de prévia e ampla
defesa.

9.6. A sanção de advertência será aplicada, após regular processo administrativo, ao responsável em decorrência da
infração administrativa relacionada no subitem 9.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, após regular processo administrativo, ao
responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6 e
9.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Estado de São Paulo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada, após regular processo
administrativo, ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 9.1.8, 9.1.9,
9.1.10, 9.1.11 e 9.1.12, bem como das infrações administrativas previstas nos subitens 9.1.2, 9.1.3, 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6
e 9.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja
extensão e duração observará o prazo previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela
Administração, descrita no subitem 9.1.6.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às penalidades legalmente estabelecidas (art. 90, § 5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

9.10. Os procedimentos para apuração e aplicação das sanções administrativas relacionadas à presente licitação
estão previstos na Portaria Normativa nº 509/2025, que integra este instrumento.

9.11. As sanções são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra.

9.12. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral dos danos causados à Administração Pública.

9.13. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido
pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada, caso
exigida na documentação que integra o Edital, ou, quando for o caso, será cobrada judicialmente (art. 156, § 8º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

9.14. Os atos previstos como infrações administrativas na lei de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos na referida Lei.

9.15. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021, ou para provocar confusão
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia, nos termos do art. 160 do referido diploma
legal.

9.16. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo federal (art. 161 da Lei nº 14.133, de 2021).

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de
2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar a impugnação ou o pedido de
esclarecimento até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo seguinte meio:
slicp@fundacaocasa.sp.gov.br.

10.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

10.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional, e, caso ocorra, será motivada
nos autos do processo de licitação.

10.4. A decisão da impugnação ou a resposta ao pedido de esclarecimento serão divulgadas em sítio eletrônico oficial
conforme especificado no subitem subsequente, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior
à data da abertura do certame.

10.5. As decisões das impugnações e as respostas aos pedidos de esclarecimento serão juntadas aos autos do
processo licitatório, ficarão disponíveis para consulta por qualquer interessado, e serão publicadas no sistema e no
endereço eletrônico na Internet www.fundacaocasa.sp.gov.br, opção Transparência, sem informar a identidade do
responsável pela impugnação ou pelo pedido de esclarecimento.

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a
alteração não comprometer a formulação das propostas.

10.7. A ausência de impugnação implicará na aceitação tácita, pelo licitante, das condições previstas neste Edital e
em seus Anexos.

10.8. A ausência de pedido de esclarecimento implicará na presunção de que os interessados não tiveram dúvidas a
respeito da presente licitação, razão pela qual não serão admitidos questionamentos extemporâneos.

 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. Exaurida a fase recursal, será observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.1.1. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade superior adjudicará o objeto da licitação
ao licitante vencedor e homologará o procedimento licitatório.

11.1.2. Será considerado como canal de comunicação entre os licitantes/contratados e o contratante, o endereço
eletrônico registrado na proposta de preço apresentada na licitação.

11.1.2.1. Caberá exclusivamente aos licitantes/contratados a responsabilidade de comunicar formalmente o
contratante eventual alteração ocorrida em seus dados, em especial, quanto à correspondência eletrônica
anteriormente informada.
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11.2. A disciplina da formalização da contratação observará o disposto das subdivisões deste item.

11.2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, sua formalização ocorrerá
mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta integra este Edital como Anexo.

11.2.1.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados pelo
adjudicatário para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de validade
expirado, a Administração verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações e certificará a
regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos comprobatórios, salvo
impossibilidade devidamente justificada.

11.2.1.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos no subitem anterior por meio eletrônico
hábil de informações, o adjudicatário será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar
a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões respectivas com prazos de
validade em plena vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

11.2.1.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do adjudicatário no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta
condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

11.2.1.4. Com a finalidade de verificar se o licitante mantém as condições de participação no certame,
serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros especificados
no item 6.1 deste Edital.

11.2.2. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

11.2.2.1. a apresentação do(s) documento(s) que o adjudicatário, à época do certame licitatório,
houver se comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaração
específica, caso exigida na documentação que integra este Edital como Anexo;

11.2.2.2. a indicação de gestor encarregado de representar o adjudicatário com exclusividade perante
o contratante, caso se trate de sociedade cooperativa.

11.2.3. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou, alternativamente,
solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de decadência do direito, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.3.1. O prazo para formalização da contratação previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado
por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração;

11.2.3.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando solicitado o
seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento dentro do prazo
previsto no subitem acima importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das sanções cabíveis.

11.2.3.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o
envio de confirmação de recebimento, implica o reconhecimento pelo adjudicatário:

11.2.3.3.1. de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à
relação jurídica ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

11.2.3.3.2. de que está vinculado às previsões contidas neste Edital e seus Anexos e à sua
proposta;

11.2.3.3.3. de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e
princípios gerais dos contratos;
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11.2.3.3.4. de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.2.3.3.5. dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de
2021;

11.2.3.3.6. de que as condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital deverão
ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.

11.2.3.3.7. de que serão observados a Lei nº 12.846, de 2013, e o Decreto estadual nº 69.588,
de 2025, e as vedações constantes do Decreto estadual nº 68.829, de 2024, e dos artigos 14 e
48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.4. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar manter as condições de habilitação e preencher
as condições de contratação consignadas neste Edital, ou não assinar o contrato, ou recusar a contratação, a
Administração, sem prejuízo da apuração do cabimento de aplicação de sanções e das demais cominações
legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação, para a celebração do contrato em conformidade com o procedimento e as condições
estabelecidas no art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2.5. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de
remanescente em consequência de rescisão de contrato celebrado com fundamento nesta licitação,
observados os critérios estabelecidos no § 7º do art. 90 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.3. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data
marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário
anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo pregoeiro.

11.5. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.

11.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.7. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os
interessados, desde que não comprometam o interesse público, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança
da contratação.

11.8. Os casos omissos serão solucionados pelo pregoeiro.

11.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo
licitatório.

11.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

11.11. No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em
ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

11.11.1. As falhas passíveis de saneamento na documentação apresentada pelo licitante são aquelas cujo
conteúdo retrate situação fática ou jurídica já existente na data da abertura da sessão pública deste Pregão.

11.11.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público, nos termos do inciso III do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021.
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11.12.  Em relação à disciplina acerca de programas de integridade, será observado o disposto no Decreto estadual
nº 69.861, de 11 de setembro de 2025, e na Resolução CGE nº 4, de 27 de fevereiro de 2026, quando for o caso.

11.13. Caso seja vencedor da licitação, o licitante a ser contratado estará sujeito à assinatura de Termo de Ciência e
de Notificação, quando prevista a sua apresentação em ato normativo editado pelo Tribunal de Contas do Estado de
São Paulo, conforme a disciplina aplicável.

11.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
nos endereços eletrônicos www.fundacaocasa.sp.gov.br, opção Transparência e www.imprensaoficial.com.br, opção
e-negociospublicos.

11.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será
competente o foro da Comarca da Capital do Estado de São Paulo.

11.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

11.16.1. Termo de Referência – Anexo I do Edital;

11.16.1.1. Estudo Técnico Preliminar – Anexo do Termo de Referência;

11.16.2. Minuta de Nota de Empenho - Anexo II do edital;

11.16.3. Cópia da Portaria Normativa nº 509/2025 - Anexo III do Edital;

11.16.4. Modelo referente a planilha de proposta - Anexo IV do Edital;

11.16.5. ;Modelo de Declaração de Inexistência de vínculo com agentes públicos - Anexo V do Edital

2. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

AMANDA APARECIDA MORAES SALAZAR
Diretora de Divisão

 Assinou eletronicamente em 13/10/2026 às 17:05:02.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ESP-FUNDAÇÃO C.A.S.A. - SEDE ADMINISTRAÇÃO

Termo de Referência 126/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

126/2026 990202-ESP-FUNDAÇÃO C.A.S.A. - SEDE 
ADMINISTRAÇÃO

DENIS DOS SANTOS GOMES DA 
SILVA

29/09/2026 09:13 (v 
0.5)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 483/2026 161.00210371/2026-57

1. Definição do Objeto

Condições gerais da contratação

Aquisição de materiais personalizados para ações institucionais e eventos da Fundação CASA, nos termos da
tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo Referência:

GRUPO ITEM ESPECIFICAÇÃO
CÓDIGO 

SIAFISICO
CODÍGO 

COMPRASGOV
UNIDADE 

DE MEDIDA
QUANT.

VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
VALOR 

TOTAL DO 
GRUPO

01

01

Modelo: 38x41x10 Ecobag: 
cm (LxAxP), alça de 62 cm 
(ou semelhante) - Tipo de 
Impressão: Silk - Cores de 

Impressão: 4 Cores - 
Material: Algodão Reciclado 
220 g /m² - Cores: Algodão 

cru - Área de Impressão: 26 x 
24 cm (média, podendo ser 

maior ou menor) - 
Capacidade mínima: 3 Kg.

5964091

 

(1)

8105

33903016

 

480102 Unidade 300 R$ 16,95 R$ 5.085,00

R$ 12.189,47

02

descrição: Pasta com bolsa, 
22 x 31 cm (Com bolsa), 

Impressão Externa e Interna 
4x4 (colorido), Papel Cartão 

300g, corte-vinco-pasta, 
Laminação Fosca Frente, 

Faca c/ Bolsa.

3973484

(1)

7505

33903041

631537 Unidade 300 R$ 5,84 R$ 1.752,00

03

formato: 395 x Backdrop, 
195 cm - Impressão: Frente - 

Cores: 4x0 (colorido, sem 

6433405

(1)

626872 Unidade 01 R$ 589,97 R$ 589,97

UASG 990202
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branco) - Material: Lona 
Fosca 280g (ou semelhante) 

- Acabamento: ilhós

9720

33903090

04

Cordão para crachá, 
formato: 42x2 cm (84cm 

aberto), Impressão Digital 
Frente e Verso, Tecido 
Poliéster Acetinado ou 

similar, Extras: Aro e jacaré 
metálico.

6125867

(1)

7520

33903041

635976 Unidade 300 R$ 7,875 R$ 2.362,50

05

formato: 14.2cmx9.2 Crachá, 
cm, Impressão: Frente, 

Cores: 4x0 (colorido), PVC 
Laminado 0,36, Acabamento: 
1 furo para encaixe de jacaré.

5356121

(1)

7520

33903041

631076 Unidade 300 R$ 8,00 R$ 2.400,00

02

06

: Modelo: 38x41x10 Ecobag
cm (LxAxP), alça de 62 cm 
(ou semelhante) - Tipo de 
Impressão: Silk - Cores de 

Impressão: 4 Cores - 
Material: Algodão Reciclado 
220 g /m² - Cores: Algodão 

cru - Área de Impressão: 26 x 
24 cm (média, podendo ser 

maior ou menor) - 
Capacidade mínima: 3 Kg.

5964091

(1)

8105

33903016

480102 Unidade 400 R$ 16,95 R$ 6.780,00

R$ 79.465,00

07

, Copo plástico reutilizável
confeccionado em 

polipropileno (PP) com 
agente biodegradável, 
capacidade de 550 ml, 

personalizado pelo processo 
In Mold Label (IML), com 
impressão colorida em 

cromia 4x0, aplicação em 
360° na superfície externa do 

copo. Área aproximada de 
impressão: 20,5 x 13 cm.

5644356

(1)

7330

33903013

400815 Unidade 400 R$ 9,88 R$ 3.952,00

08

, Cordão para crachá
formato: 42x2 cm (84cm 

aberto), Impressão Digital 
Frente e Verso, Tecido 
Poliéster Acetinado ou 

similar, Extras: Aro e jacaré 
metálico.

6125867

(1)

7520

33903041

635976 Unidade 9.500 R$ 6,77 R$ 64.315,00

09

, formato: 395 x Backdrop
195 cm - Impressão: Frente - 

Cores: 4x0 (colorido, sem 
branco) - Material: Lona 

Fosca 280g (ou semelhante) 
- Acabamento: ilhós

6433405

(1)

9720

33903090

626872 Unidade 01
R$ 

679,9950
R$ 679,9950
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10

, para Placas de metal
homenagem em aço inox, 

acabamento escovado, 
medindo 20x15 cm, com 

textos e logomarcas 
gravados em baixo-relevo, 

com aplicação de até 3 (três) 
cores, e imagem/fotografia 
impressa digitalmente pelo 
processo UV, em 4 (quatro) 
cores. Acondicionada em 

estojo expositor revestido em 
material aveludado na cor 

preta, medindo 
aproximadamente 25x19 cm, 

adequado à acomodação, 
proteção e apresentação da 

placa.

5153174

(1)

8441

33903044

632877 Unidade 08 R$ 212,25 R$ 1.698,00

11

, confeccionado em Troféu
acrílico transparente, 

composto por corpo medindo 
12 x 18 cm, com espessura 

de 8 mm, e base medindo 14 
x 6 cm, com espessura de 15 
mm. Personalização do corpo 
por meio de impressão digital 

UV colorida, em 4 (quatro) 
cores, aplicada de forma 
reversa, de modo que a 

impressão seja visualizada 
através do acrílico, conforme 

arte fornecida pela 
Contratante. Corpo e base 

deverão apresentar 
acabamento uniforme, 

bordas regulares e polidas, 
sem rebarbas, trincas ou 
imperfeições aparentes.

6381405

(1)

7840

33903090

630847 Unidade 12 R$ 170,00 R$ 2.040,00

1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e
as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.1 Os códigos mencionados acima têm a finalidade exclusiva de viabilizar a realização da licitação e
o empenho da despesa. As empresas licitantes deverão apresentar suas propostas de preços
considerando as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, as quais serão
utilizadas para o recebimento, conferência e aceite do material no momento da entrega.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de
dezembro de 2023.

1.1.3. Para os grupos 01 e 02, considerando o valor estimado para a contratação, nos termos da Lei 
Complementar Federal n.º 123/2006 e Lei Estadual n.º 16.928/2019, a licitação será destinada à
participação exclusiva de microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas.

1.2. O objeto desta contratação caracteriza-se como bens de consumo de natureza comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de
2023.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como bem de luxo, observando o disposto no artigo 20 da Lei
federal nº 14.133, de 2021 e no Decreto estadual nº 67.985, de 27 de setembro de 2023.
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Subcontratação

1.4. A contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual. 

   Validade da proposta

  em 1.5. Para garantir a estabilidade da proposta e permitir a análise adequada do processo, especialmente
e sua licitações mais complexas, a validade não será inferior a 120 (cento e vinte) dias, a contar da data d

apresentação.

1.5.1 Ressaltamos que esse prazo não traz custos extras aos fornecedores, uma vez que define um 
período razoável para a validade da proposta, seguindo as práticas do mercado, evitando retrabalho e 
assegurando a continuidade do certame sem prejuízos à Administração.

2. Fundamentação da Contratação

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do
Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir:

 44480283000191-0-000004/2026;ID do PCA no PNCP:

: 573;ID PCA

 04/08/2026;Data de publicação no PNCP:

: 9999;Classe/Grupo

: 990202-483/2026.Identificador da Futura Contratação

3. Descrição da Solução

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, 
apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da Contratação

Sustentabilidade

4.1. Além dos requisitos legais previstos para contratações públicas, bem como às necessidades identificadas no presente 
estudo técnico preliminar, a empresa contratada deverá pertencer ao ramo de atividade que guarde pertinência e 
compatibilidade com as características do objeto da contratação e avaliar a capacidade produtiva para atender a demanda 
em relação ao quantitativo exigido para a contratação.

4.1.1. Cumprir os padrões mínimos de qualidade e desempenho estabelecidos nas especificações técnicas que estão
detalhadas neste Termo de Referência;

4.1.2.   Observar rigorosamente os prazos de entrega, garantindo que não haja qualquer prejuízo no atendimento das
necessidades estabelecidas;

4.1.3.  Cumprir as obrigações previstas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, referentes à contratada. 

Garantia da contratação
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4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei federal nº 14.133, de 2021, pelas 
razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. Modelo de Execução do Objeto

Condições de Entrega

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Apresentação de Prova Física e Condições de entrega

5.1.1.1. A Fundação CASA emitirá a Ordem de Fornecimento e encaminhará, juntamente com esta, as artes finais dos 
materiais, conforme Anexo I deste Termo de Referência, as quais deverão ser utilizadas para a respectiva produção.

5.1.1.2. A contratada deverá apresentar a prova física no prazo máximo de , contados a partir do diaaté 03 (três) dias
seguinte da emissão da Ordem de Fornecimento. A Fundação CASA terá o prazo de  para análise eaté 02 (dois) dias
manifestação quanto à sua aprovação ou rejeição.

5.1.1.3. No caso de rejeição da prova, a contratada deverá realizar os ajustes necessários e apresentar nova prova no
prazo de , sem qualquer ônus adicional para a Administração.até 02 (dois) dias

5.1.1.3.1. A realização de ajustes e apresentação de nova prova será admitida por 01 (uma) vez.

5.1.1.4. A produção definitiva somente poderá ser iniciada após a aprovação expressa da prova pela Fundação CASA
e a entrega de todo o material contratado deverá ser realizado em contados da aprovação.até 10 (dez) dias, 

5.2. Cronograma de execução

5.2.1. Considerando que os materiais serão utilizados em eventos previamente programados, a contratada deverá 
observar o seguinte cronograma mínimo após a emissão da Ordem de Fornecimento:

ETAPAS PRAZOS

Apresentação da prova física Até 03 (três) dias

Análise e manifestação da Fundação CASA Até 02 (dois) dias

Correção e reapresentação, quando houver rejeição Até 02 (dois) dias

Início da produção definitiva após a aprovoção e entrega dos materiais Até 10 (dez) dias

Correção/substituição de eventuais materiais rejeitados Até 02 (dois) dias

5.2.2. Os prazos acima deverão ser observados de forma a garantir que todos os materiais estejam integralmente 
produzidos, entregues e disponíveis para conferência pela Fundação CASA antes da realização dos eventos.

5.2.3. A contratada deverá considerar, em seu planejamento, o tempo necessário para produção, personalização,
acabamento, embalagem, transporte e entrega dos materiais, não sendo admitida alegação de atraso decorrente de
tais etapas.
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5.2.4. Os produtos deverão ser entregues novos, sem sinais de uso, danos, manchas, amassados, defeitos de
fabricação ou quaisquer outras irregularidades que comprometam sua utilização, funcionalidade ou apresentação.

5.2.5. Os materiais entregues em desacordo com as especificações, com a prova aprovada ou que apresentarem
defeitos deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus adicional para a Administração, no prazo máximo de até

, contado da comunicação da irregularidade, sem prejuízo da aplicação das medidas administrativas02 (dois) dias
cabíveis.

5.2.6. A aprovação da prova pela Fundação CASA não exime a contratada da responsabilidade pela qualidade e
conformidade dos materiais definitivamente entregues, devendo os produtos corresponder integralmente à prova física
aprovada e às especificações estabelecidas na contratação.

5.2.7. Tanto as prova físicas quanto os materiais definitivos deverão ser entregues diretamente na sede da Fundação
CASA, na , de segunda à sexta-Rua Florêncio de Abreu, nº 848, 9º andar,  Luz, São Paulo - SP, CEP: 01030-001
feira, das 10:00 às 16:00hs.

5.2.8. A contratada será responsável por todos os custos relacionados à preparação, produção, embalagem, transporte
e entrega das provas e dos materiais definitivos até o local indicado pela Fundação CASA.

5.2.9. Os materiais definitivos deverão ser entregues em sua totalidade, devidamente acondicionados e protegidos
contra danos durante o transporte, em prazo compatível com o cronograma estabelecido para os eventos.

5.2.10. No ato da entrega, os materiais serão submetidos à conferência pela Fundação CASA, que verificará sua
quantidade, qualidade, características, acabamento e conformidade com as especificações da contratação e, quando
aplicável, com a prova física previamente aprovada.

Garantia

5.3. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

5.4. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item constante na Nota de Empenho, Termo de
Contrato ou instrumento equivalente e as disposições deste Termo de Referência, prevalecem as disposições
deste Termo de Referência.

6. Modelo de Gestão do Contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da Contratada para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que compõe a
presente contratação) o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião ,
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
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6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s) respectivo
(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto estadual nº
68.220, de 2023, art. 17);

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II);

6.7.2. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições do objeto executado
e aprovará a planilha de medição emitida pela contratada (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, III);

6.7.3. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 66.220, de 2023, art. 17, IV).

6.7.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se
for o caso. (Lei federal nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de 2023,
art. 18, II e III).

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência; (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).

6.8.2. Sempre que solicitado pelo Contratante, a Contratada deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e à extinção dos contratos (Decreto estadual nº 68.220,
de 2023, inciso III do art. 2º).

6.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).
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6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, VIII).

6.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração. (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de Medição e Pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo de , a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação de 02 (dois) dias
penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de , a contar do recebimento da nota fiscal ou 04 (quatro) dias
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até .02 (dois) dias

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
contratado para emissão de Nota Fiscal/Fatura no que pertinente à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota
fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação
de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos
bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de    para fins10 (dez dias) úteis
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período,
justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais (Artigo. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, C/C o
Decreto Estadual nº 67.608, de 2023).
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7.9.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o
limite de que trata o Inciso II do Caput do Artigo 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no
Artigo 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018 C/C Decreto Estadual nº 67.608, de
2023).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou
documento de cobrança equivalente devidamente atestada, desde que tenha sido finalizada a liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos do Artigo 2º, II, do Decreto Estadual nº 67.608, de 2023.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (Artigo 2º, Inciso III, do Decreto Estadual nº 67.608, de 2023, C/C o Artigo 1º do
Decreto Estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao
mês, calculados “pro rata temporis”, em relação ao atraso verificado.
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Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.20.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais” – “CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos
termos do Artigo 8º da Lei Estadual nº 12.799, de 2008.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Critérios de Seleção do Fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de , na modalidade LICITAÇÃO PREGÃO
,  sob a forma , com adoção do critério de julgamento pelo  por e modo deELETRÔNICA MENOR PREÇO GRUPO 
disputa .ABERTO

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será com entrega imediata.

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cujaMicroempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.6. : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público deSociedade empresária
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de
seus administradores;

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.
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8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

8.10. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei federal nº 12.690
/2012; documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas.

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital nos termos da Lei Complementar nº 5, quanto ao
Imposto sobre Bens e Serviços – IBS, e/ou de regularidade 214, de 202 com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros
de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate
de sociedade simples:

8.21. Certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, caso se trate de empresário
individual ou sociedade empresária.

Outras comprovações
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8.22. Declaração de que os dirigentes da proponente não possuem vínculo técnico, comercial, econômico,
financeiro, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público
envolvido na licitação, fiscalização ou gestão do contrato, nem sejam cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau.

8.23.Tratando-se de consórcio:

8.23.1. Apresentação do compromisso público ou particular de constituição do consórcio, subscrito pelos
consorciados, o qual deverá incluir, pelo menos, os seguintes elementos:

a) Designação do consórcio e sua composição;

b) Finalidade do consórcio;

c) Prazo de duração do consórcio, que deve coincidir, no mínimo, com o prazo de vigência contratual;

d) Endereço do consórcio e o foro competente para dirimir eventuais demandas entre os consorciados;

e) Definição das obrigações e responsabilidades de cada consorciado e das prestações específicas;

f)  Previsão de responsabilidade solidária de todos os consorciados pelos atos praticados pelo consórcio, tanto
na fase de licitação quanto na de execução do contrato, abrangendo também os encargos fiscais, trabalhistas
e administrativos referentes ao objeto da contratação;

g) Indicação da empresa líder do consórcio e seu respectivo representante legal, que deverá ter poderes para
receber citação, interpor e desistir de recursos, firmar a contratação e praticar todos os demais atos
necessários à participação na licitação e execução do objeto contratado, sendo responsável pela
representação do consórcio perante a Administração;

h) Compromisso subscrito pelas consorciadas de que o consórcio não terá a sua composição modificada sem
a prévia e expressa anuência do Contratante até o integral cumprimento do objeto da contratação, observado
o prazo de duração do consórcio, definido na alínea “c” deste subitem;

8.23.2. O licitante vencedor é obrigado a promover, antes da celebração da contratação, a constituição e o
registro do consórcio, nos termos de seu compromisso de constituição.

8.23.3. Cada consorciado, individualmente, deverá atender as exigências relativas a habilitação jurídica e
habilitação fiscal, social e trabalhista, e a certidão negativa de falência/insolvência.

8.23.4. Para efeito de habilitação econômico-financeira e de habilitação técnica, quando exigida, será
observado o disposto no inciso III do caput do artigo 15 da Lei federal nº 14.133/2021.

8.23.5. A inabilitação de qualquer consorciado acarretará a automática inabilitação do consórcio.

8.24. , será exigida a seguinte documentação complementar, para evidenciar aTratando-se de cooperativas
observância do disposto no artigo 16 da Lei federal nº 14.133/2021:

8.24.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21,
inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 8.25.2. A declaração de regularidade de situação do
contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.24.3. Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

8.24.4. Edital de convocação e ata da última assembleia geral, e registro de presença dos cooperados
presentes nessa assembleia;

8.24.5. Ata da reunião em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
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8.24.6. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de
1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

8.24.7. Documentação que seja demonstrativa de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e
despesas entre os cooperados, caso essa circunstância não esteja evidenciada na documentação a ser
apresentada para atendimento aos subitens anteriore

9. Estimativas do Valor da Contratação

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 91.654,47 (noventa e um mil seiscentos e cinquenta e quatro
reais e quarenta e sete centavos), conforme custos unitários apostos na tabela constante do item 1.1. O valor
estimado da contratação foi definido com observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto
de 2023.

 

 

 

10. Adequação Orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do Estado. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Gestão/Unidade: SEC. DA JUSTICA E CIDADANIA/FUNDACAO C.A.S.A. - SEDEADMINISTRACAO 990202;

II. Fonte de Recursos: 1.500.1.0.001;

III. Programa de Trabalho: 14.122.1729.5904.0000;

IV. Elemento da Despesa: 3.3.90.30.41, 3.3.90.30.90, 3.3.90.30.16, 3.3.90.30.13 e 3.3.90.30.44

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

KARIN VALLE MACHADO
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 29/09/2026 às 09:13:12.

 

 

 

 

 

 

DENIS DOS SANTOS GOMES DA SILVA
Equipe de Planejamento

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 28/09/2026 às 18:28:49.
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ESP-FUNDAÇÃO C.A.S.A. - SEDE ADMINISTRAÇÃO

Estudo Técnico Preliminar 135/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: SEI 161.00210371/2026-57

2. Descrição da necessidade

A Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente – Fundação CASA, no âmbito de
suas atribuições institucionais, sediará/participará da Reunião Técnica do Fórum Nacional de
Organizações Governamentais de Atendimento à Criança e ao Adolescente – FONACRIAD a ser
realizada nos dias 10, 11, 12 e 13 de novembro, bem como promoverá evento comemorativo alusivo
aos 20 anos da Fundação CASA.

A realização dos eventos demanda a disponibilização de materiais de apoio, incluindo ecobags, copos,
cordãos para crachá, backdrop, placas de metal, troféus de acrilico e pastas, necessários à adequada
organização, identificação dos participantes, orientação dos convidados e composição visual dos
espaços destinados às atividades.

Os materiais serão utilizados de forma integrada à programação dos eventos, contribuindo para a
padronização da identidade visual, organização dos ambientes, identificação dos participantes e
valorização institucional das atividades realizadas pela Fundação CASA.

A disponibilização desses materiais é, portanto, necessária para assegurar a adequada infraestrutura
de apoio aos eventos, proporcionando condições apropriadas para sua realização e contribuindo para a
organização, identificação, recepção e orientação dos participantes.

Dessa forma, verifica-se a necessidade de contratação de empresa especializada para o fornecimento
dos itens, de acordo com as especificações, quantidades e características estabelecidas neste Estudo
Técnico Preliminar e nos documentos que dele decorrerem.

A contratação mostra-se necessária para assegurar que os materiais estejam disponíveis em tempo
hábil para a realização dos eventos, evitando improvisações, aquisição fragmentada ou soluções
inadequadas que possam comprometer sua organização.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Assessoria de Comunicação Social Ana Clara Falchi Bruno

UASG 990202
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Além dos requisitos legais previstos para contratações públicas, bem como às necessidades identificadas no
presente Estudo Técnico Preliminar, a empresa contratada deverá pertencer ao ramo de atividade que
guarde pertinência e compatibilidade com as características do objeto da contratação e avaliar a capacidade
produtiva para atender a demanda em relação ao quantitativo exigido para a contratação.

Adicionalmente, segundo os critérios e as práticas de sustentabilidade, deverão ser observados os seguintes
requisitos para a presente contratação:

A contratada deverá atender às prescrições relativas ao Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU,
6ª edição de setembro de 2023, no que se refere às características sustentáveis de consumo do objeto a ser
ofertado na licitação e utilização da logística de descarte adequada para o objeto e embalagens, atendendo os
padrões de sustentabilidade, durabilidade e apresentação;
Os materiais deverão ser fornecidos em conformidade com as especificações técnicas, quantitativos,
características, padrões de qualidade e demais condições estabelecidas no Termo de Referência, observando-
se, conforme aplicável a cada item:
adequação dos materiais à finalidade para a qual serão utilizados, considerando as características específicas
dos eventos institucionais e as condições previstas para sua utilização;
qualidade e durabilidade compatíveis com a finalidade pretendida, de modo que os produtos apresentem
condições adequadas de utilização e conservação;
dimensões, formatos, materiais, espessuras, acabamentos e demais características técnicas em conformidade
com as especificações estabelecidas para cada item;
qualidade adequada de impressão e personalização, assegurando nitidez, legibilidade, definição e resistência
compatíveis com o uso previsto;
fidelidade às artes, modelos, logotipos, textos e demais elementos gráficos fornecidos ou aprovados pela
Fundação CASA, não sendo admitidas alterações não autorizadas pela Administração;
observância da identidade visual específica de cada evento, garantindo uniformidade na aplicação dos
elementos gráficos, cores, logotipos e demais componentes de comunicação visual;
acabamento adequado e ausência de defeitos de fabricação, tais como falhas de impressão, manchas, riscos,
deformações, desalinhamentos, rebarbas, imperfeições ou quaisquer outras características que comprometam
a apresentação ou funcionalidade dos produtos;
acondicionamento e embalagem adequados, de modo a preservar a integridade dos materiais durante as
etapas de produção, armazenamento, transporte e entrega;
identificação e organização dos materiais por item e, quando aplicável, por evento, de forma a facilitar a
conferência e a distribuição pela Fundação CASA;
entrega dos materiais nos local indicado pela Fundação CASA, observando-se o endereço, horários e demais
orientações fornecidas pela Fundação CASA;
cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos, considerando o calendário e as datas programadas para
realização dos eventos, de modo que os materiais estejam disponíveis em tempo hábil para sua organização e
utilização;
substituição, sem ônus adicional para a Administração, dos materiais que apresentarem defeitos, divergências
em relação às especificações ou desacordo com as artes aprovadas, observados os prazos e condições
estabelecidos no Termo de Referência;
responsabilidade integral da contratada pelos custos necessários à produção e disponibilização dos materiais,
incluindo, conforme aplicável, matérias-primas, insumos, personalização, impressão, acabamento, embalagem,
transporte, carga, descarga, entrega e demais despesas relacionadas à execução do objeto.
Os requisitos deverão ser observados de forma individualizada para cada item, considerando suas
características e finalidades específicas, sem prejuízo da padronização e unidade da identidade visual de cada
evento.

Apresentação de Prova Física

Será obrigatória a apresentação de prova física pela contratada, previamente à produção definitiva dos
materiais personalizados. A prova física deverá ser apresentada em conformidade com as especificações
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técnicas, características, dimensões, materiais, acabamento, cores, identidade visual e demais requisitos
estabelecidos pela Fundação CASA, permitindo a verificação da qualidade e adequação do produto antes da
produção definitiva.

A Fundação CASA emitirá a Ordem de Fornecimento e encaminhará, juntamente com esta, as artes finais
dos materiais, as quais deverão ser utilizadas para a respectiva produção.

A contratada deverá apresentar a prova física no prazo máximo de , contados a partir doaté 03 (três) dias
dia seguinte da emissão da Ordem de Fornecimento. A Administração terá o prazo de até 02 (dois) dias
para análise e manifestação quanto à sua aprovação ou rejeição.

No caso de rejeição da prova, a contratada deverá realizar os ajustes necessários e apresentar nova prova
no prazo de até , sem qualquer ônus adicional para a Administração, sendo permitida a nova02 (dois) dias
apresentação por .01 (uma) vez

A produção definitiva somente poderá ser iniciada após a aprovação expressa da prova pela Fundação
CASA e a entrega de todo o material contratado deverá ser realizado em até , contados da10 (dez) dias
aprovação.

Cronograma de execução

Considerando que os materiais serão utilizados em eventos previamente programados, a contratada deverá
observar o seguinte cronograma mínimo após a emissão da Ordem de Fornecimento:

ETAPAS PRAZOS

Apresentação da prova física Até 03 (três) dias

Análise e manifestação da Fundação CASA Até 02 (dois) dias

Correção e reapresentação, quando houver rejeição Até 02 (dois) dias

Início da produção definitiva após a aprovação e entrega dos materiais Até 10 (dez) dias

Correção/substituição de eventuais materiais rejeitados Até 02 (dois) dias

Os prazos acima deverão ser observados de forma a garantir que todos os materiais estejam integralmente
produzidos, entregues e disponíveis para conferência pela Fundação CASA antes da realização dos eventos.

A contratada deverá considerar, em seu planejamento, o tempo necessário para produção, personalização,
acabamento, embalagem, transporte e entrega dos materiais, não sendo admitida alegação de atraso
decorrente de tais etapas.

Os produtos deverão ser entregues novos, sem sinais de uso, danos, manchas, amassados, defeitos de
fabricação ou quaisquer outras irregularidades que comprometam sua utilização, funcionalidade ou
apresentação.

Os materiais entregues em desacordo com as especificações, com a prova aprovada ou que apresentarem
defeitos deverão ser substituídos pela contratada, sem ônus adicional para a Administração, no prazo
máximo de , contado da comunicação da irregularidade, sem prejuízo da aplicação das até 02 (dois) dias
medidas administrativas cabíveis.
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A aprovação da prova pela Fundação CASA não exime a contratada da responsabilidade pela qualidade e
conformidade dos materiais definitivamente entregues, devendo os produtos corresponder integralmente à
prova física aprovada e às especificações estabelecidas na contratação.

Tanto as prova físicas quanto os materiais definitivos deverão ser entregues diretamente na sede da
Fundação CASA, na Rua Florêncio de Abreu, nº 848, 9º andar,  Luz, São Paulo - SP, CEP: 01030-001, de
segunda à sexta-feira, das 10:00 às 16:00hs.

A contratada será responsável por todos os custos relacionados à preparação, produção, embalagem,
transporte e entrega das provas e dos materiais definitivos até o local indicado pela Fundação CASA.

Os materiais definitivos deverão ser entregues em sua totalidade, devidamente acondicionados e protegidos
contra danos durante o transporte, em prazo compatível com o cronograma estabelecido para os eventos.

No ato da entrega, os materiais serão submetidos à conferência pela Fundação CASA, que verificará sua
quantidade, qualidade, características, acabamento e conformidade com as especificações da contratação e,
quando aplicável, com a prova física previamente aprovada.

5. Levantamento de Mercado

Para atendimento da necessidade identificada, foram consideradas, em linhas gerais, as seguintes
alternativas:

Alternativa 1 – Aquisição dos materiais de forma individualizada junto a diferentes fornecedores.

Essa alternativa possibilitaria a contratação de fornecedores especializados em cada tipo de material.
Entretanto, poderia aumentar a complexidade administrativa, exigir maior coordenação entre fornecedores e
gerar riscos relacionados à compatibilização das entregas e ao cumprimento dos prazos.

Alternativa 2 – Contratação de empresa especializada para fornecimento dos diversos itens.

Essa solução permite concentrar a aquisição em uma contratação, facilitando a gestão, a fiscalização, a
logística e o acompanhamento das entregas, especialmente diante da necessidade de que os materiais
estejam disponíveis em período determinado para a realização dos eventos.

Alternativa 3 – Produção interna dos materiais.

Não se mostra adequada, considerando que a Fundação CASA não dispõe, em quantidade e capacidade
suficientes, dos equipamentos, insumos e estrutura necessários para produção dos materiais gráficos,
placas, crachás e copos personalizados, especialmente considerando a necessidade de padronização e
cumprimento de prazo específico.

Diante das alternativas analisadas, entende-se como mais adequada a aquisição dos materiais por meio de
contratação de empresa especializada, observadas as características de cada item.

6. Descrição da solução como um todo

A solução consiste na aquisição de materiais promocionais, institucionais e de identificação visual
personalizados, destinados ao apoio, à organização, à identificação, à orientação e à ambientação dos
eventos institucionais que serão promovidos pela Fundação CASA, de forma a assegurar condições
adequadas para sua realização e, simultaneamente, fortalecer a identidade visual e a comunicação
institucional.

A contratação contemplará, conforme as necessidades identificadas pela área demandante, o fornecimento
de diferentes categorias de materiais para o evento da Reunião Técnica do Fonacriad, incluindo:
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 destinada à distribuição aos participantes da Reunião Técnica, possibilitando oEcobag personalizada:
acondicionamento e transporte de materiais, documentos, informativos e demais itens disponibilizados
durante o evento. A personalização contribuirá para a identificação institucional da reunião e proporcionará
aos participantes um material de uso posterior, ampliando sua utilidade para além do período do evento.

 destinada à distribuição aos participantes para acondicionamento ePasta com bolsa personalizada:
organização de documentos, materiais de apoio, informativos, conteúdos técnicos e demais materiais
utilizados ou disponibilizados durante a Reunião Técnica. A personalização permitirá a identificação do
evento e contribuirá para a apresentação institucional e organização dos materiais fornecidos aos
participantes.

 destinado à composição e identificação visual do espaço de realização daBackdrop personalizado:
Reunião Técnica, contribuindo para a ambientação e caracterização institucional do evento. O material
também poderá ser utilizado como fundo para registros fotográficos oficiais, proporcionando uniformidade à
comunicação visual e contribuindo para a documentação e divulgação institucional da reunião.

 destinados à identificação dos participantes da Reunião Técnica,Cordão e crachá personalizados:
permitindo o reconhecimento de representantes, convidados, autoridades, servidores e demais participantes
durante as atividades. A utilização conjunta do cordão e do crachá proporcionará maior organização e
controle dos participantes, além de contribuir para a padronização da identidade visual do evento.

E para o evento de 20 anos da Fundação CASA, os seguintes itens:

 destinada à distribuição aos servidores participantes do evento, paraEcobag personalizada:
acondicionamento e transporte de materiais institucionais e demais itens disponibilizados durante a
programação. Além de sua finalidade funcional, o item atuará como material institucional comemorativo,
contendo elementos visuais alusivos aos 20 anos da Fundação CASA.

 destinados à disponibilização aos servidores durante o evento. ACopo plástico personalizados:
personalização dos copos permitirá sua integração à identidade visual da comemoração dos 20 anos da
Fundação CASA, contribuindo também para a ambientação e caracterização do evento.

400 destinados aos servidores participantes do evento os outros 9100Cordão para crachá personalizado:  
serão distribuídos aos demais servidores da Fundação CASA. O item será personalizado com elementos
visuais alusivos aos 20 anos da Fundação CASA e, após a realização do evento, poderá ser reutilizado
pelos servidores no uso cotidiano de seus crachás funcionais, ampliando sua utilidade e evitando que sua
utilização fique restrita à ocasião comemorativa.

 destinado à composição e identificação visual do espaço destinado ao evento,Backdrop personalizado:
servindo como elemento de ambientação e de destaque da identidade visual comemorativa dos 20 anos da
Fundação CASA. O material também será utilizado como fundo para registros fotográficos institucionais,
contribuindo para a divulgação e documentação das atividades comemorativas.

 destinadas à realização de homenagens aos ex-Presidentes daPlacas de metal personalizadas:
Fundação CASA, como forma de reconhecimento institucional pela atuação daqueles que exerceram a
Presidência da Fundação ao longo de sua trajetória. As placas constituirão registro material e permanente da
homenagem realizada no contexto das comemorações dos 20 anos da instituição.

 destinados à homenagem e ao reconhecimento de servidores queTroféus de acrílico personalizados:
contribuíram para a trajetória e o desenvolvimento da Fundação CASA. Os troféus representarão uma forma
de valorização e reconhecimento institucional, constituindo lembrança material da participação dos
homenageados nas comemorações dos 20 anos da Fundação CASA.

Todos os materiais deverão ser produzidos e fornecidos em estrita observância às especificações técnicas,
quantitativos, padrões de qualidade e demais requisitos estabelecidos no Termo de Referência, bem como
às respectivas artes e orientações de identidade visual fornecidas ou aprovadas previamente pela Fundação
CASA.
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A personalização dos materiais deverá assegurar a uniformidade da identidade visual institucional,
observando os padrões definidos pela Fundação CASA quanto à aplicação de logotipos, cores, elementos
gráficos, dimensões, posicionamento, acabamento e demais características pertinentes a cada item.

A solução deverá abranger integralmente todas as etapas necessárias à disponibilização dos materiais em
condições adequadas de utilização, incluindo, conforme aplicável, preparação, personalização, impressão,
produção, acabamento, montagem, embalagem, acondicionamento, transporte e entrega, bem como todos
os materiais, equipamentos, insumos, mão de obra e demais custos necessários à perfeita execução do
objeto.

Os materiais deverão ser entregues dentro dos prazos estabelecidos pela Administração e em condições
adequadas para utilização nos respectivos eventos, de modo a garantir sua disponibilidade e compatibilidade
com o planejamento das atividades institucionais.

Dessa forma, a solução proposta busca atender de maneira integrada às necessidades de comunicação,
identificação, organização, orientação e ambientação dos eventos, proporcionando materiais padronizados,
personalizados e compatíveis com a identidade visual da Fundação CASA, em quantidade e condições
adequadas às demandas previamente levantadas pela área responsável.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

As quantidades foram estimadas considerando o número previsto de servidores e participantes, a
programação dos eventos, a necessidade de identificação dos envolvidos, a utilização dos espaços e a
quantidade necessária para atendimento das atividades programadas, buscando assegurar o adequado
dimensionamento da contratação e evitar tanto a insuficiência quanto a aquisição de quantitativos superiores
à demanda efetivamente prevista.

Para a definição dos quantitativos, foram consideradas as características e a finalidade de cada material,
bem como a quantidade de pessoas envolvidas nas atividades, a necessidade de disponibilização dos
materiais nos diferentes ambientes e momentos da programação e a previsão de utilização durante a
realização dos eventos. Também foi considerada a necessidade de atendimento simultâneo das atividades,
quando aplicável, de modo a garantir que os materiais estejam disponíveis em quantidade suficiente para o
desenvolvimento das ações planejadas.

Os quantitativos estimados refletem, portanto, a necessidade projetada para o período de realização das
atividades, tendo como referência as informações disponíveis quanto ao público esperado, à programação
estabelecida e à forma de utilização dos materiais. A estimativa foi elaborada de forma a compatibilizar a
demanda prevista com os recursos necessários à execução das atividades, observando-se os princípios do
planejamento, da eficiência e da economicidade.

Ressalta-se que a definição dos quantitativos não decorre de mera estimativa genérica, mas da análise
conjunta dos fatores relacionados à execução dos eventos e às respectivas necessidades operacionais.
Dessa forma, os quantitativos apresentados buscam representar a demanda efetiva da Fundação CASA,
proporcionando condições adequadas para o atendimento das atividades programadas, sem caracterizar a
formação de estoque desvinculado da necessidade administrativa.

Assim, os quantitativos estimados encontram-se fundamentados nas necessidades identificadas para a
execução das atividades previstas, conforme demonstrado abaixo:

 

EVENTO: REUNIÃO TÉCNICA DO FONACRIAD

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
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01

01

Modelo: 38x41x10 cm (LxAxP), alça de 62 Ecobag: 
cm (ou semelhante) - Tipo de Impressão: Silk - 

Cores de Impressão: 4 Cores - Material: Algodão 
Reciclado 220 g /m² - Cores: Algodão cru - Área de 
Impressão: 26 x 24 cm (média, podendo ser maior 

ou menor) - Capacidade mínima: 3 Kg.

Unidade 300

02

descrição: 22 x 31 cm (Com Pasta com bolsa, 
bolsa), Impressão Externa e Interna 4x4 (colorido), 
Papel Cartão 300g, corte-vinco-pasta, Laminação 

Fosca Frente, Faca c/ Bolsa.

Unidade 300

03

formato: 395 x 195 cm - Impressão: Backdrop, 
Frente - Cores: 4x0 (colorido, sem branco) - 
Material: Lona Fosca 280g (ou semelhante) - 

Acabamento: ilhós

Unidade 01

04

formato: 42x2 cm (84cm Cordão para crachá, 
aberto), Impressão Digital Frente e Verso, Tecido 

Poliéster Acetinado ou similar, Extras: Aro e jacaré 
metálico.

Unidade 300

05
formato: 14.2cmx9.2 cm, Impressão: Crachá, 

Frente, Cores: 4x0 (colorido), PVC Laminado 0,36, 
Acabamento: 1 furo para encaixe de jacaré.

Unidade 300

 

EVENTO: 20 ANOS FUNDAÇÃO CASA

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE

06

: Modelo: 38x41x10 cm (LxAxP), Ecobag
alça de 62 cm (ou semelhante) - Tipo de 
Impressão: Silk - Cores de Impressão: 4 

Cores - Material: Algodão Reciclado 220 g 
/m² - Cores: Algodão cru - Área de 

Impressão: 26 x 24 cm (média, podendo ser 
maior ou menor) - Capacidade mínima: 3 Kg.

Unidade 400

07

, confeccionado Copo plástico reutilizável
em polipropileno (PP) com agente 

biodegradável, capacidade de 550 ml, 
personalizado pelo processo In Mold Label 
(IML), com impressão colorida em cromia 

4x0, aplicação em 360° na superfície 
externa do copo. Área aproximada de 

impressão: 20,5 x 13 cm.

Unidade 400
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02

08
, formato: 42x2 cm Cordão para crachá

(84cm aberto), Impressão Digital Frente e 
Verso, Tecido Poliéster Acetinado ou similar, 

Extras: Aro e jacaré metálico.

Unidade 9.500

09

, formato: 395 x 195 cm - Backdrop
Impressão: Frente - Cores: 4x0 (colorido, 
sem branco) - Material: Lona Fosca 280g 

(ou semelhante) - Acabamento: ilhós

Unidade 01

10

, para homenagem em aço Placas de metal
inox, acabamento escovado, medindo 20x15 
cm, com textos e logomarcas gravados em 
baixo-relevo, com aplicação de até 3 (três) 

cores, e imagem/fotografia impressa 
digitalmente pelo processo UV, em 4 

(quatro) cores. Acondicionada em estojo 
expositor revestido em material aveludado 
na cor preta, medindo aproximadamente 

25x19 cm, adequado à acomodação, 
proteção e apresentação da placa.

Unidade 08

11

, confeccionado em acrílico Troféu
transparente, composto por corpo medindo 

12 x 18 cm, com espessura de 8 mm, e 
base medindo 14 x 6 cm, com espessura de 
15 mm. Personalização do corpo por meio 

de impressão digital UV colorida, em 4 
(quatro) cores, aplicada de forma reversa, 
de modo que a impressão seja visualizada 
através do acrílico, conforme arte fornecida 

pela Contratante. Corpo e base deverão 
apresentar acabamento uniforme, bordas 
regulares e polidas, sem rebarbas, trincas 

ou imperfeições aparentes.

Unidade 12

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 66.123,88

O valor estimado da contratação foi obtido mediante pesquisa de preços realizada na internet, considerando
valores divulgados por fornecedores e empresas especializadas para materiais com características,
especificações, personalização, quantidades e condições de fornecimento compatíveis com as necessidades
da Administração, observados os critérios estabelecidos pela legislação aplicável e pelas orientações
internas da Fundação CASA.

 

EVENTO: REUNIÃO TÉCNICA DO FONACRIAD

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL
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01

01

Modelo: 38x41x10 Ecobag: 
cm (LxAxP), alça de 62 cm 
(ou semelhante) - Tipo de 
Impressão: Silk - Cores de 

Impressão: 4 Cores - 
Material: Algodão Reciclado 
220 g /m² - Cores: Algodão 

cru - Área de Impressão: 26 x 
24 cm (média, podendo ser 

maior ou menor) - 
Capacidade mínima: 3Kg.

Unidade 300 R$ 11,05 R$ 3.315,00

02

Pasta com bolsa, 
descrição: 22 x 31 cm (Com 
bolsa), Impressão Externa e 
Interna 4x4 (colorido), Papel 

Cartão 300g, corte-vinco-
pasta, Laminação Fosca 

Frente, Faca c/ Bolsa.

Unidade 300 R$ 3,26 R$ 978,00

03

formato: 395 x Backdrop, 
195 cm - Impressão: Frente - 

Cores: 4x0 (colorido, sem 
branco) - Material: Lona 

Fosca 280g (ou semelhante) 
- Acabamento: ilhós

Unidade 01 R$ 423,64 R$ 423,64

04

Cordão para crachá, 
formato: 42x2 cm (84cm 

aberto), Impressão Digital 
Frente e Verso, Tecido 
Poliéster Acetinado ou 

similar, Extras: Aro e jacaré 
metálico.

Unidade 300 R$ 4,85 R$ 1.455,00

05

formato: 14.2cmx9.Crachá, 
2 cm, Impressão: Frente, 

Cores: 4x0 (colorido), PVC 
Laminado 0,36, 

Acabamento: 1 furo para 
encaixe de jacaré.

Unidade 300 R$ 6,50
R$ 1.950,00

 

 

 

EVENTO: 20 ANOS FUNDAÇÃO CASA

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR TOTAL
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02

06

Modelo: Ecobag: 
38x41x10 cm (LxAxP), 

alça de 62 cm (ou 
semelhante) - Tipo de 

Impressão: Silk - Cores de 
Impressão: 4 Cores - 

Material: Algodão 
Reciclado 220 g /m² - 

Cores: Algodão cru - Área 
de Impressão: 26 x 24 cm 
(média, podendo ser maior 

ou menor) - Capacidade 
mínima: 3 Kg.

Unidade 400 R$ 11,05 R$ 4.420,00

07

Copo plástico reutilizável
, confeccionado em 

polipropileno (PP) com 
agente biodegradável, 
capacidade de 550 ml, 

personalizado pelo 
processo In Mold Label 
(IML), com impressão 

colorida em cromia 4x0, 
aplicação em 360° na 
superfície externa do 

copo. Área aproximada de 
impressão: 20,5 x 13 cm.

Unidade 400 R$ 9,88 R$ 3.952,00

08

Cordão para crachá, 
formato: 42x2 cm (84cm 

aberto), Impressão Digital 
Frente e Verso, Tecido 
Poliéster Acetinado ou 
similar, Extras: Aro e 

jacaré metálico.

Unidade 9.500 R$ 4,85 R$ 46.075,00

09

formato: 395 x Backdrop, 
195 cm - Impressão: 
Frente - Cores: 4x0 

(colorido, sem branco) - 
Material: Lona Fosca 280g 

(ou semelhante) - 
Acabamento: ilhós 

Unidade 01 R$ 423,64 R$ 423,64

para Placas de metal, 
homenagem em aço inox, 

acabamento escovado, 
medindo 20x15 cm, com 

textos e logomarcas 
gravados em baixo-relevo, 

com aplicação de até 3 
(três) cores, e imagem
/fotografia impressa 
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10 digitalmente pelo processo 
UV, em 4 (quatro) cores. 
Acondicionada em estojo 

expositor revestido em 
material aveludado na cor 

preta, medindo 
aproximadamente 25x19 

cm, adequado à 
acomodação, proteção e 
apresentação da placa.

Unidade 08 R$ 160,00 R$ 1.280,00

11

confeccionado em Troféu, 
acrílico transparente, 
composto por corpo 

medindo 12 x 18 cm, com 
espessura de 8 mm, e 

base medindo 14 x 6 cm, 
com espessura de 15 mm. 
Personalização do corpo 
por meio de impressão 

digital UV colorida, em 4 
(quatro) cores, aplicada de 

forma reversa, de modo 
que a impressão seja 
visualizada através do 
acrílico, conforme arte 

fornecida pela 
Contratante. Corpo e base 

deverão apresentar 
acabamento uniforme, 

bordas regulares e 
polidas, sem rebarbas, 
trincas ou imperfeições 

aparentes.

Unidade 12 R$ 154,30 R$ 1.851,60

Para fins de composição da estimativa de preços, foram realizadas pesquisas em páginas eletrônicas de
fornecedores e empresas especializadas, disponíveis na internet, considerando produtos com características e
especificações compatíveis com aqueles pretendidos pela Administração.

As fontes eletrônicas consultadas e os respectivos valores identificados encontram-se relacionados abaixo, para
fins de registro, rastreabilidade e comprovação da pesquisa realizada:

a)https://www.futuraim.com.br/produto/pasta-com-bolsa?id=7306

b)https://lojadocracha.com.br/produto/40un-credenciais-pvc-abp-9-2x14-2-cm/?
srsltid=AfmBOooF2PuZmazaKrOvibCi1-HkWmLvf4ILoBU1ahm63PjaGZ4WqQEdRCc

c)https://loja.afixgraf.com.br/personalizadas/placas-em-acrilico/trofeu-triangular-personalizado-em-acrilico.html?
u t m _ c a m p a i g n = p m a x -
loja&utm_medium=cpc&utm_source=google&utm_term=pmax&srsltid=AfmBOoqmU_QBmfRtSe904VzWgoa2UtuwYYxgV7ND2b0MezESo_dVzk5IDlo

d)https://www.bannerja.com.br/produto/painel-em-lona-reforcada-backdrop

e)https://brindespatricelli.com.br/brinde/Cordao-Personalizado-para-Cracha-Jacare-PCJ01

f)https://www.enorebrindes.com.br/brindes-corporativos/copo-personalizado-550ml
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g)https://supersbv.com.br/produtos/sacola-de-algodao-cru-com-arte1/?variant=1479870980&pf=mc

h)https://loja.afixgraf.com.br/para-o-seu-evento/placas-de-homenagem/placa-de-homenagem-em-aluminio-com-
c a p a - g r a n d e . h t m l ? u t m _ c a m p a i g n = p m a x -
loja&utm_medium=cpc&utm_source=google&utm_term=pmax&srsltid=AfmBOoq3Emu7dD4ZVSYKsOPBlWi7MxbszKPVdDiOdkkHioNXMMAQv7_RtxA

Os registros das páginas eletrônicas consultadas e respectivos valores integram a documentação da
pesquisa de preços e servem como elementos de suporte à estimativa apresentada neste Estudo Técnico
Preliminar.

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Nos termos da legislação aplicável às contratações públicas, o parcelamento do objeto deve ser avaliado à
luz da viabilidade técnica e econômica e, especialmente, da possibilidade de obtenção de maior
competitividade sem comprometimento da funcionalidade e dos resultados pretendidos pela contratação.

Embora o objeto seja composto por diferentes itens, a sua finalidade demonstra que não se trata de
aquisições autônomas e independentes, mas de um conjunto de materiais destinados à composição de uma
solução integrada de comunicação, identificação, ambientação e relacionamento institucional, a ser utilizada
em eventos promovidos pela Fundação CASA, notadamente nas ações alusivas aos 20 anos da Fundação
CASA e a Reunião Técnica do FONACRIAD.

Nesse contexto, o parcelamento do objeto por item, entre diferentes fornecedores, mostra-se tecnicamente 
inadequado, uma vez que poderia resultar na disponibilização de itens isolados, produzidos segundo 
diferentes padrões de materiais, cores, acabamentos, dimensões, técnicas de personalização e prazos de 
produção, comprometendo a necessária uniformidade da solução.

O eventual parcelamento entre diferentes fornecedores criaria interfaces adicionais de execução e
introduziria riscos que não podem ser adequadamente afastados apenas mediante especificações
individuais dos itens. Entre esses riscos destacam-se:

a) divergências de tonalidade, materiais, acabamentos e padrões de personalização;

b) inconsistências na aplicação da identidade visual institucional;

c) dificuldades de compatibilização entre os materiais destinados a uma mesma ação ou evento;

d) necessidade de coordenação de diferentes cronogramas de produção e entrega;

e) maior complexidade para conferência, recebimento, correção e eventual substituição de itens;

f) risco de entrega parcial ou intempestiva, comprometendo a disponibilidade do conjunto completo na data
do evento; e

Tais riscos são especialmente relevantes em razão da natureza temporal dos eventos, nos quais a utilidade
dos materiais está diretamente relacionada à sua disponibilidade integral e tempestiva. A entrega de apenas
parte dos componentes não atende satisfatoriamente à necessidade administrativa, podendo comprometer a
organização do evento e a experiência dos participantes.

Ressalte-se, ainda, que a contratação conjunta possibilita maior integração entre as etapas de criação,
aprovação de artes, produção, personalização, conferência e entrega, permitindo que eventuais ajustes
sejam tratados de forma centralizada e coordenada.

Não se pretende, portanto, afastar o parcelamento simplesmente porque os itens são distintos, mas
reconhecer que, consideradas suas características e a finalidade a que se destinam, a fragmentação da
contratação introduziria riscos técnicos e operacionais capazes de comprometer o resultado pretendido.
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Dessa forma, conclui-se que o parcelamento em 02 (dois) grupos distintos por evento, constitui medida
necessária para preservar a unidade funcional da solução, a padronização da identidade visual, a
compatibilidade entre os materiais, a sincronização da produção e entrega e a disponibilidade integral dos
itens para os eventos, mostrando-se, no caso concreto, a alternativa tecnicamente mais adequada à
satisfação da necessidade administrativa.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não se verificam contratações correlatas ou interdependentes para a concretização do objeto pretendido.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

O presente objeto está previsto no Plano de Contratação Anual – PCA 2026 – 990202 – Fundação C.A.S.A.
– SEDE Administração, conforme dados:

ID PCA no PNCP: 44480283000191-0-000004/2026;

Data de publicação no PNCP: 04/08/2026;

Id do item no PCA: 573;

Classe/Grupo: 9999;

Identificador da Futura Contratação: 990202-483/2026.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Com a contratação, pretende-se:

assegurar a disponibilidade dos materiais necessários à adequada realização dos eventos, de acordo com os
quantitativos, especificações e prazos definidos pela Fundação CASA;
proporcionar adequada identificação dos participantes, convidados, autoridades, servidores e equipes
envolvidas, contribuindo para a organização e o desenvolvimento das atividades;
facilitar a orientação, a sinalização e a circulação dos participantes nos ambientes destinados à realização dos
eventos, promovendo maior organização e acessibilidade das informações;
assegurar unidade e padronização da identidade visual dos eventos, mediante a utilização de materiais
personalizados e produzidos de acordo com as artes e diretrizes institucionais estabelecidas pela Fundação
CASA;
contribuir para a adequada ambientação e caracterização dos espaços, reforçando a identidade e a finalidade
institucional de cada evento;
proporcionar melhores condições de recepção, organização e atendimento aos participantes e convidados,
contribuindo para uma experiência adequada durante a realização das atividades;
viabilizar ações de reconhecimento, homenagem e valorização institucional, especialmente nas ocasiões
destinadas à celebração da trajetória de 20 anos da Fundação CASA e ao reconhecimento de servidores e
demais pessoas que contribuíram para sua atuação institucional;
fortalecer a imagem e a comunicação institucional da Fundação CASA, mediante a utilização de materiais que
expressem sua identidade visual e estejam alinhados aos objetivos dos eventos promovidos;
garantir a produção e a entrega dos materiais em prazo compatível com o calendário dos eventos, reduzindo
riscos de indisponibilidade ou comprometimento das atividades programadas;
obter materiais com qualidade, acabamento e características compatíveis com a finalidade pretendida,
observando as especificações técnicas e os padrões estabelecidos pela Administração;
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promover maior eficiência na aplicação dos recursos públicos, mediante planejamento prévio dos quantitativos
e das necessidades, evitando aquisições desnecessárias ou incompatíveis com a demanda;
reduzir a necessidade de contratações emergenciais ou aquisições fragmentadas, mediante o planejamento
antecipado dos materiais necessários às atividades institucionais;
possibilitar o aproveitamento posterior de materiais que possuam caráter reutilizável, quando aplicável,
ampliando sua vida útil e o benefício decorrente da aquisição;
contribuir para o adequado registro e memória institucional dos eventos, especialmente por meio de materiais
destinados a homenagens, identificação e composição dos espaços comemorativos.

13. Providências a serem Adotadas

Previamente à contratação, deverão ser adotadas as providências necessárias para assegurar o adequado
planejamento, execução e recebimento dos materiais, observando-se, especialmente:

consolidar e validar os quantitativos dos materiais necessários para cada evento, considerando o número
estimado de participantes, a programação prevista e as necessidades específicas de cada atividade;
definir e disponibilizar as artes, logotipos, elementos gráficos e demais informações institucionais que deverão
ser aplicados aos materiais personalizados, observando-se a identidade visual específica de cada evento;
submeter as artes e demais elementos de personalização à aprovação da área responsável, previamente ao
início da produção, de modo a evitar a fabricação de materiais em desacordo com os padrões institucionais
estabelecidos;
estabelecer previamente os locais e prazos de entrega, considerando o cronograma de realização dos eventos
e a necessidade de que os materiais estejam disponíveis em tempo hábil para sua organização e utilização;
designar os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da contratação, assegurando que os materiais
entregues sejam conferidos quanto aos quantitativos, especificações, personalização, qualidade, acabamento e
demais requisitos estabelecidos;
orientar os responsáveis pelo recebimento quanto aos critérios de conferência e aceitação dos materiais,
especialmente em relação à correspondência com as artes aprovadas e às especificações estabelecidas no
Termo de Referência;
realizar o acompanhamento do cronograma de produção e entrega, de modo a identificar tempestivamente
eventuais situações que possam comprometer a disponibilidade dos materiais para os eventos;
providenciar a organização e o armazenamento dos materiais após o recebimento, quando sua utilização não
ocorrer imediatamente, garantindo condições adequadas de conservação até a realização dos respectivos
eventos;
adotar as providências administrativas necessárias para o recebimento definitivo e o processamento do
pagamento, após a verificação do cumprimento das condições estabelecidas na contratação.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Considerando a natureza do objeto, constituído principalmente por materiais personalizados destinados à
realização de eventos institucionais, poderão ocorrer impactos ambientais associados às etapas de
fabricação, personalização, embalagem, transporte, utilização e descarte dos produtos, especialmente em
razão do consumo de papel, plástico, metais, tintas, adesivos, materiais de impressão, embalagens e demais
insumos empregados em sua produção.

Os principais impactos potenciais estão relacionados ao consumo de recursos naturais e matérias-primas,
geração de resíduos sólidos, utilização de embalagens e destinação dos materiais após o término de sua
vida útil, especialmente nos casos de itens de utilização pontual ou vinculados a eventos específicos.

Com o objetivo de prevenir, reduzir ou mitigar tais impactos, deverão ser observadas, sempre que técnica e
economicamente viável e sem prejuízo da qualidade e da finalidade dos materiais, as seguintes medidas:

priorização de materiais reciclados, recicláveis, reutilizáveis ou provenientes de fontes responsáveis, quando
disponíveis e compatíveis com as especificações e características de cada item;
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utilização racional de matérias-primas e insumos, evitando-se desperdícios durante os processos de produção
e personalização;
redução do uso excessivo de embalagens, privilegiando-se soluções de acondicionamento compatíveis com a
proteção dos produtos durante o transporte e armazenamento, sem utilização desnecessária de materiais;
preferência, quando aplicável, por papéis provenientes de fontes responsáveis ou com conteúdo reciclado,
observadas as características e os requisitos de qualidade necessários à utilização dos materiais gráficos;
priorização de materiais que apresentem possibilidade de reutilização ou reciclagem ao final de sua utilização,
especialmente nos itens que possam ser empregados posteriormente em outras atividades institucionais;
adoção de soluções que favoreçam a durabilidade e o reaproveitamento dos materiais, quando compatíveis
com a finalidade pretendida, ampliando sua vida útil e reduzindo a necessidade de descarte;
destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados, observando-se a legislação aplicável e, sempre
que possível, a separação dos materiais recicláveis dos resíduos não recicláveis;
adoção de práticas que reduzam desperdícios e descartes desnecessários, especialmente durante a produção,
personalização, transporte e utilização dos materiais.

No que se refere especificamente aos materiais personalizados para eventos, deverá ser considerada,
sempre que possível, a possibilidade de utilização posterior dos itens que possuam características
reutilizáveis, como ecobags, pastas, cordões para crachá e outros materiais que possam continuar sendo
utilizados após a realização do evento, contribuindo para o prolongamento de sua vida útil e para a redução
da geração de resíduos.

As medidas ambientais previstas deverão ser aplicadas de forma compatível com a finalidade dos produtos,
suas características técnicas e os requisitos de identidade visual e qualidade estabelecidos pela Fundação
CASA, sem comprometer a funcionalidade, a segurança, a durabilidade ou a adequada execução do objeto.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Diante dos elementos apresentados, conclui-se pela viabilidade da contratação, tendo em vista a
necessidade de aquisição dos materiais necessários à realização do evento comemorativo dos 20 anos da
Fundação CASA e da Reunião Técnica do FONACRIAD.

A solução proposta apresenta-se como tecnicamente adequada e compatível com a finalidade pretendida,
devendo a Administração adotar os procedimentos necessários para assegurar a seleção da proposta mais
vantajosa, observados os princípios e demais disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e da
regulamentação aplicável.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

KARIN VALLE MACHADO
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 29/09/2026 às 10:03:09.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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DENIS DOS SANTOS GOMES DA SILVA
Equipe de Planejamento

 Assinou eletronicamente em 29/09/2026 às 10:44:59.
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No Processo  Acordo  

Tipo de Empenho  Ref Dispensa  

Licitação  Modalidade  

Empenho Orig.  Nº Contrato  Nº OC  

 

 

Cronograma 

 

Sequência 001 Item  Unid. Forn.  

Quantidade  Valor Unitário  Preço Total  

Descrição 

 

Mês Valor 

  

 



Impresso pelo Siafisico 2/2 

 

 

Responsavel pela emissão 

Total ou Valor a Transportar R$  

Local de Entrega  

Data de Entrega  

 
 
 

 
 
 

 
Ordenador da Despesa 

 



 

 
Gabinete da Presidência - GP 

Rua Florêncio de Abreu, 848 - Centro, São Paulo - SP 

E-mail: presidencia.fcasa@sp.gov.br | Telefone: (11) 2927 - 9117 

Publicada no DOE de 1/10/2025 

PORTARIA NORMATIVA Nº 509/2025 

 

Dispõe sobre normas internas relativas à apuração e 

à aplicação de sanções administrativas em licitações 

e contratos no âmbito da Fundação CASA-SP. 

 

A PRESIDENTE da Fundação Centro de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente - 

Fundação CASA-SP, no uso de sua competência, e 

Considerando o disposto nos arts. 156 a 159 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e no art. 45 da Portaria Normativa nº 508/2025, que exigem regulamentação interna para 

disciplinar os procedimentos de apuração e aplicação de sanções administrativas em licitações e 

contratos administrativos, 

 

 

R E S O L V E: 

 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º  Esta Portaria Normativa dispõe sobre as normas internas para a apuração e 

aplicação de sanções administrativas em licitações e contratos administrativos, no âmbito da 

Fundação CASA-SP. 

Art. 2º  Para os fins desta Portaria, consideram-se: 

I - Agente de contratação: pessoa designada pela autoridade competente, dentre 

servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros permanentes da 

Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, 

dar impulso ao procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades 

necessárias ao bom andamento do certame, até a homologação;  

II - Autoridade Competente:  

a) À Presidência da Fundação CASA-SP compete: (Redação dada pela Portaria 

Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 
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1. assinar termo de extinção consensual do contrato, conjuntamente com os 

Responsáveis pela Divisão Regional ou pela Diretoria de Gestão Administrativa - 

DGA; (Incluído pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

2. julgar recursos interpostos contra sanções administrativas diversas e contra 

decisão de extinção unilateral do contrato. (Incluído pela Portaria Normativa nº 

526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

b) À Chefia de Gabinete compete julgar recursos interpostos contra advertências e 

multas cujo valor seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

c) ao Responsável pela Divisão Regional compete determinar a extinção unilateral 

do contrato, nas contratações relacionadas aos seus Centros de Atendimento e 

às unidades a eles vinculadas; (Incluído pela Portaria Normativa nº 526/2026 

publicada no DOE de 27/2/2026) 

d) ao Responsável pela Diretoria de Gestão Administrativa - DGA compete 

determinar a extinção unilateral do contrato, nas contratações das demais áreas 

da Fundação CASA-SP não vinculadas a uma Divisão Regional ou que 

compreendam o atendimento a mais de uma Divisão Regional. (Incluído pela 

Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

III - Contratada: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, 

signatária de contrato com a Administração; 

IV - Fiscalização: servidor(es) responsável(eis) pelo acompanhamento e avaliação 

da execução do objeto do contrato; 

V - Gestor: servidor designado pela autoridade competente para acompanhar e 

supervisionar as atividades do(s) fiscal(is); 

VI - Infração: ação ou omissão que viole norma legal e/ou de natureza 

administrativa, podendo ou não causar prejuízos à entidade; 

VII - Licitante: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que 

participe ou manifeste a intenção de participar de processo licitatório, 

equiparando-se, para os fins da Lei n° 14.133/2021, ao fornecedor ou o 

prestador de serviços que, em atendimento à solicitação da Administração, 

apresente proposta; 

VIII - Pregoeiro: servidor(a) responsável pela condução do pregão, desde a fase de 

publicação do edital até a fase de homologação e adjudicação do objeto;  
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IX - Extinção contratual: ruptura da relação contratual estabelecida entre a 

Administração Pública e a contratada, podendo ser unilateral, por acordo entre 

as partes ou judicial, nos termos da legislação aplicável; 

X - Sanção: penalidade prevista em lei, edital ou contrato, aplicada pela 

Administração, com a observância dos princípios constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa, assegurados por meio do devido processo legal; 

XI - Unidade Gestora:  

a) Divisão Regional, em processos relacionados aos seus Centros de Atendimento e 

unidades vinculadas; 

b) Diretoria de Gestão Administrativa - DGA, em processos relacionados às demais 

áreas da Fundação CASA-SP, não vinculadas a uma Divisão Regional ou que 

compreendam o atendimento a mais de uma Divisão Regional. 

 

CAPÍTULO II 

DAS IRREGULARIDADES 

 

Art. 3º  O licitante ou a contratada serão responsabilizados administrativamente pelas 

infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a saber: 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação, sem 

motivo justificado; 

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

§ 1º Considera-se não manter a proposta, desde que não esteja fundamentada na 

demonstração de vício ou falha na sua elaboração que evidencie a impossibilidade de seu 

cumprimento: 

I - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

II - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta, quando exigível; 

III - Solicitar desclassificação quando encerrada a etapa competitiva; 

IV - Deixar de apresentar amostras; 

V - Deixar de enviar documentos complementares que comprovem a 

exequibilidade da proposta. 

§ 2º Considera-se retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

qualquer ação ou omissão do licitante que atrase a assinatura do contrato. 

§ 3º Considera-se fraude à licitação, à contratação direta ou à execução do contrato a 

prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a 

Fundação CASA-SP. 

§ 4º Consideram-se inidôneos, também, os atos descritos no Capítulo II-B do Título XI do 

Código Penal. 

Art. 4º  Os licitantes ou contratadas estarão sujeitas às sanções administrativas previstas 

no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, a saber: 

I - Advertência; 

II - Multa, nas modalidades compensatória, moratória ou por inexecução total ou 

parcial, conforme previsto em contrato ou edital; 

III - Impedimento de licitar e contratar com a Administração do Estado de São Paulo 

por até 3 (três) anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, por prazo de 3 (três) a 6 

(seis) anos. 

§ 1º Os contratos poderão prever outras multas específicas, de acordo com as 

peculiaridades do objeto contratado. 

§ 2º A aplicação das sanções previstas nesta Portaria não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del2848compilado.htm
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§ 3º As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas isoladamente ou em conjunto com as penas de multa, quando 

cabíveis. 

§ 4º As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

poderão resultar na extinção imediata do contrato pela unidade que aplicou a penalidade. 

§ 5º As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

podem não afetar contratos em andamento celebrados com a Fundação CASA-SP antes da aplicação 

da penalidade, comprometendo apenas os futuros contratos ou renovações contratuais. 

§ 6º A aplicação das sanções administrativas previstas nesta Portaria, quando 

apresentada defesa prévia, bem como o julgamento de recursos, será precedida de parecer jurídico 

emitido pelo Grupo Técnico de Apoio Jurídico - GTAJ. 

§ 7º O disposto no § 6º não se aplica à sanção de advertência. 

§ 8º Em qualquer fase do procedimento sancionatório, quando houver dúvida jurídica, 

poderá ser solicitado auxílio ao GTAJ, por meio de consulta específica que contenha, de forma clara 

e individualizada, a dúvida jurídica a ser dirimida. 

Art. 5º  A aplicação das sanções observará as seguintes regras: 

I - A natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - As peculiaridades do caso concreto; 

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - Os danos que dela resultarem para a Administração Pública; 

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

§ 1º São circunstâncias agravantes da sanção, majorando-a em 1/3 (um terço), até o 

limite estabelecido por lei: 

I - A existência de registro do licitante ou da contratada no e-Sanções ou na Relação 

de Apenados, em vigência no momento do cometimento da infração, em 

decorrência de penalidade aplicada no âmbito desta Fundação CASA-SP, nos 12 

(doze) meses anteriores ao fato ensejador da sanção; 

II - Quando a infração for comprovadamente de natureza dolosa; 

III - Quando a infração resultar da inobservância de determinação ou 

recomendação formalmente expedida pela Fundação CASA-SP, destinada a 

prevenir os danos provenientes de sua ocorrência; 
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IV - A desclassificação ou inabilitação por descumprimento das exigências do edital, 

quando notória a impossibilidade de atendimento ao estabelecido; 

V - Quando restar comprovado que o licitante ou a contratada auferiu injusta 

vantagem, para si ou para terceiros, em virtude da infração; 

VI - A reincidência. 

§ 2º Configura-se a reincidência quando o acusado comete nova infração após ter sido 

sancionado definitivamente por idêntica infração anterior. 

§ 3º Para efeito de reincidência:  

I - Considera-se a decisão proferida no âmbito da Fundação CASA-SP;  

II - Não prevalece a condenação anterior se, entre a data da publicação da decisão 

definitiva desta e a do cometimento da nova infração, tiver decorrido período 

superior a 5 (cinco) anos; 

III - A reincidência será reconhecida ainda que as infrações tenham ocorrido em 

contratos ou licitações distintos. 

§ 4º São circunstâncias atenuantes da sanção, reduzindo-a em até 50% (cinquenta por 

cento) do valor da multa ou do prazo de restrição, uma única vez, após a incidência dos agravantes: 

I - A conduta praticada tenha sido decorrente de falha escusável do licitante ou da 

contratada, desde que devidamente comprovada; 

II - A apresentação de documentação que contenha vícios ou omissões para os 

quais não tenha contribuído o licitante ou a contratada e que não sejam de fácil 

identificação por estes; 

III - A conduta praticada não tenha ocasionado prejuízos concretos nem exposto a 

Fundação CASA-SP a riscos de danos irreparáveis ou de difícil reparação; 

IV - O licitante ou a contratada possuam programa de integridade implantado, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle; 

V - A adoção de medidas destinadas a mitigar os efeitos danosos da conduta 

praticada. 

Art. 6º  Compete: 

I - Ao agente de contratação ou à Comissão de contratação, propor penalidades por 

irregularidades em processos licitatórios; 

II - Ao gestor do contrato, propor penalidades por infrações ocorridas durante a 

execução contratual; 
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III - À Comissão de Apuração de Penalidades, designada por ato da autoridade 

competente, processar os casos de impedimento de licitar e de declaração de 

inidoneidade; 

IV - À Unidade Gestora, decidir sobre a aplicação das sanções de advertência e de 

multa; 

V - À Diretoria de Gestão Administrativa, decidir sobre o impedimento de licitar e 

contratar com órgãos e entidades da Administração do Estado de São Paulo; 

VI - À Presidência da Fundação CASA-SP, decidir sobre a declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar com a Administração Pública direta e indireta de todos 

os entes federativos. 

 

Seção I 

Dos Procedimentos Gerais Sancionatórios   

 

Art. 7º  A aplicação das sanções administrativas previstas nesta Portaria, bem como a 

extinção do contrato, quando cabível, será precedida do devido procedimento administrativo legal, 

destinado ao pleno exercício do contraditório e da ampla defesa. 

Art. 8º  A intimação do licitante ou da contratada deverá ser feita mediante comunicação 

entregue ao interessado por uma das seguintes formas: 

I - Correspondência eletrônica; 

II - Carta registrada, com aviso de recebimento - AR; 

III - Pessoalmente ao representante do interessado, mediante recibo. 

§ 1º Quando o licitante ou contratada sujeito à sanção não acusar o recebimento do e-

mail ou não for encontrado no endereço por ele indicado no processo licitatório ou de contratação, 

será notificado por publicação no Diário Oficial do Estado - DOE. 

§ 2º O licitante ou a contratada é responsável por manter atualizado seu endereço 

completo, e-mail e telefone. 

§ 3º Será juntado aos autos o comprovante de ciência/recebimento das comunicações 

realizadas. 

§ 4º Quando houver prestação de garantia contratual, deverá ser providenciada a 

notificação ao seu emitente, na forma do caput, quanto ao início de processo sancionatório para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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Art. 9º  A intimação inicial deverá conter, entre outros, os seguintes elementos 

essenciais: 

I - Identificação do licitante ou da contratada e da autoridade que instaurou o 

procedimento; 

II - Finalidade da intimação; 

III - Descrição dos fatos que caracterizam o descumprimento das obrigações 

assumidas; 

IV - Possibilidade de caracterização de inexecução contratual e extinção do 

contrato, se pertinente; 

V - Indicação das sanções administrativas cabíveis, com referência aos respectivos 

fundamentos normativos; 

VI - Retenção de pagamentos, para compensação com eventuais multas e prejuízos 

causados à Fundação CASA-SP, se pertinente; 

VII - Previsão expressa da possibilidade de apresentação de defesa prévia nos 

prazos fixados nesta Portaria; 

VIII - Informação sobre a continuidade do processo independentemente de 

manifestação; 

IX - Possibilidade de vista dos autos para o exercício do contraditório e da ampla 

defesa. 

Art. 10.  Os prazos desta Portaria serão aqueles previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, 

quais sejam: 

I - Nas sanções previstas nos incisos I e II do art. 4º desta Portaria, o licitante ou a 

contratada poderá apresentar defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados do recebimento da intimação; 

II - Nas sanções previstas nos incisos III e IV do art. 4º desta Portaria: 

a) o licitante ou a contratada poderá apresentar defesa escrita, indicando as provas 

que pretende produzir, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento da intimação; 

b) caso seja deferida a produção de novas provas ou determinada a juntada de 

provas consideradas indispensáveis pela comissão, o licitante ou a contratada 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados 

da intimação. 

III - Nas sanções previstas nos incisos I, II e III do art. 4º desta Portaria: 



 

 
Gabinete da Presidência - GP 

Rua Florêncio de Abreu, 848 - Centro, São Paulo - SP 

E-mail: presidencia.fcasa@sp.gov.br | Telefone: (11) 2927 - 9117 

a) caberá interposição de recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados do 

recebimento da notificação; 

b) a autoridade que proferiu a decisão recorrida, se não a reconsiderar no prazo de 

5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso, com sua motivação, à autoridade 

superior competente, que deverá decidir no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contados do recebimento dos autos. 

IV - Na sanção prevista no inciso IV do art. 4º desta Portaria: 

a) caberá apenas pedido de reconsideração, a ser apresentado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contados da intimação;  

b) a autoridade competente decidirá no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contados do recebimento do pedido. 

V - Da decisão final que aplicar a sanção prevista no inciso II do art. 4º desta 

Portaria, o licitante ou a contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

efetuar o recolhimento do valor da multa. 

§ 1º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, as provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

§ 2º O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final 

da autoridade competente. 

§ 3º Decorrido o prazo para apresentação de recurso ou pedido de reconsideração, sem 

manifestação do licitante ou da contratada, a decisão será considerada definitiva. 

Art. 11.  Para fins de publicidade, as sanções aplicadas pela Fundação CASA-SP deverão 

ser incluídas nos pertinentes cadastros de sanções administrativas, em especial: 

I - Sistema Eletrônico de Registro de Sanções Administrativas em vigor; 

II - Relação de Apenados do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

III - Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS); 

IV - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP). 

Parágrafo único. Deverá ser informado e atualizado os dados relativos às sanções 

aplicadas, para fins de publicidade, em especial no CEIS e no CNEP, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de aplicação da sanção. 

 

Seção II 

Da Advertência e das Multas 
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Art. 12.  A advertência é aplicável em caso de inexecução parcial da obrigação principal 

ou de obrigações acessórias de baixa relevância, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave. 

§ 1º Considera-se de baixa relevância o descumprimento de deveres instrumentais ou 

formais que não comprometam a execução do objeto contratual, nem causem prejuízos à Instituição. 

§ 2º Em caso de reincidência, deverá ser aplicada penalidade mais grave. 

Art. 13.  A multa compensatória, destinada a compelir o contratado ao cumprimento de 

obrigação acessória descumprida, é aplicável quando a infração contratual prejudicar a execução da 

obrigação principal. 

Art. 14.  A multa compensatória corresponderá a 2% (dois por cento), acrescida na 

seguinte proporção, conforme perdure o descumprimento: 

I - Até o 30º (trigésimo) dia: 0,1% (um décimo por cento) ao dia;  

II - A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia: 0,2% (dois décimos por cento) ao dia. 

Parágrafo único. A multa compensatória será calculada com base no valor contratado 

dos bens fornecidos ou serviços prestados/realizados no período de medição em que se verificou a 

infração, e não poderá exceder a 30% (trinta por cento) desse valor. 

Art. 15.  A multa moratória é aplicável quando o contratado, sem motivo justificado 

previamente, der causa ao descumprimento do prazo de entrega ou execução. 

§ 1º A contagem dos prazos de entrega ou execução terá início: 

I - A partir da data estabelecida no instrumento contratual;  

II - Da assinatura do contrato, ou retirada/envio da nota de empenho ou 

documento equivalente, quando não houver data fixada;  

III - A partir da nova data estabelecida quando for concedida a prorrogação de prazo 

de entrega ou execução. 

§ 2º O prazo será contado em dias corridos, excluindo-se o dia inicial e incluindo-se o dia 

do vencimento. 

Art. 16.  Cabe ao contratado solicitar, previamente ao término do prazo, a prorrogação 

do prazo de entrega ou execução, justificando a impossibilidade de cumprimento da obrigação no 

prazo inicialmente avençado. 

§ 1º As justificativas serão apreciadas pelo gestor do contrato, que poderá autorizar a 

prorrogação do prazo de entrega ou execução. 

§ 2º Prorrogado o prazo de entrega ou de execução, será automaticamente alterado o 

prazo limite para o cumprimento da obrigação. 
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Art. 17.  Ultrapassado o prazo de entrega ou execução, o gestor poderá: 

I - Aceitar a obrigação em atraso, com aplicação da multa moratória;  

II - Recusar o recebimento, caracterizando-se a inexecução contratual. 

Parágrafo único. Atrasos superiores a 60 (sessenta) dias configurarão inexecução 

contratual, salvo justificativa do gestor fundamentando a conveniência da manutenção do contrato. 

Art. 18.  A multa moratória corresponderá a 2% (dois por cento) do valor da obrigação 

cumprida em atraso, acrescida conforme o tempo de mora: 

I - Até o 30º (trigésimo) dia: 0,2% (dois décimos por cento) ao dia;  

II - A partir do 31º (trigésimo primeiro) dia: 0,4% (quatro décimos por cento) ao dia. 

§ 1º A multa não poderá exceder 30% (trinta por cento) da obrigação inadimplida. 

§ 2º A aplicação da multa moratória não impede sua conversão em multa por inexecução, 

nem a adoção de outras penalidades previstas nesta Portaria, inclusive a extinção unilateral. 

Art. 19.  A multa por inexecução total ou parcial será de 30% (trinta por cento) do valor 

da obrigação não cumprida, aplicável quando: 

I - A inadimplência for imputável ao contratado;  

II - A Administração não tiver interesse no recebimento da obrigação em atraso. 

Parágrafo único. A recusa injustificada em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo fixado, também configura inexecução total e enseja 

aplicação da multa. 

 

Seção III 

Das Sanções Restritivas do Direito de Licitar e  

Contratar com a Administração 

 

Art. 20.  A sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da 

Administração do Estado de São Paulo, por até 3 (três) anos, é aplicável ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do artigo 3º desta Portaria, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

§ 1º A duração da sanção será de: 

I - 6 (seis) meses para infração do inciso II; 

II - 12 (doze) meses para infração do inciso III; 

III - 30 (trinta) dias para infração do inciso IV; 

IV - 30 (trinta) dias para infração do inciso V; 
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V - 4 (quatro) meses para infração do inciso VI;  

VI - 2 (dois) meses para infração do inciso VII. 

§ 2º Quando a ação ou omissão do licitante ou da contratada ensejar o enquadramento 

em concurso de condutas dentre as previstas neste artigo, aplicar-se-á a infração mais grave. 

Art. 21.  A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos é aplicável ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do artigo 3º desta Portaria, bem como 

àquelas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do referido artigo, que justifique a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção referida no artigo 20. 

Parágrafo único. A dosimetria do prazo da sanção da declaração de inidoneidade será 

feita partindo-se da pena base de 5 (cinco) anos, acrescida de 1 (um) ano em caso de circunstância 

agravante prevista nos incisos III ou V do § 1º do art. 5º desta Portaria, ou diminuída de 1 (um) ano a 

cada circunstância atenuante prevista no § 4º do art. 5º, observando-se sempre o limite mínimo e 

máximo de sancionamento previsto no caput. 

Art. 22.  A prescrição para aplicação das sanções de impedimento de licitar ou declaração 

de inidoneidade ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Fundação CASA-SP, 

e será: 

I - Interrompida pela instauração do processo de responsabilização;  

II - Suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846/2013;  

III - Suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 

administrativa. 

 

Seção IV 

Das Hipóteses de Retenção da Garantia e de Créditos da Contratada 

 

Art. 23.  Para fins de verificação quanto à liberação da garantia prestada ou pagamento 

dos créditos da contratada, a Administração verificará: 

I - Se houve recebimento definitivo dos bens ou serviços e se há registro de 

descumprimento contratual, com proposta de aplicação de multa;  

II - Quando da extinção de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento das verbas 

rescisórias pela contratada ou dos documentos que comprovem que a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
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realocação dos empregados em outra atividade de prestação de serviços, sem 

que ocorra interrupção do contrato de trabalho. 

Art. 24.  Até que a contratada comprove o disposto no art. 23, a Fundação CASA-SP 

deverá reter: 

I - A garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela contratada, a qual 

será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos 

termos da legislação aplicável;  

II - Os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional 

ao inadimplemento ou à multa proposta, até que a situação seja regularizada ou 

que o procedimento sancionatório seja concluído. 

Art. 25.  A Fundação CASA-SP poderá ainda: 

I - Nos casos de obrigação de pagamento de multa pela contratada, reter a garantia 

prestada, a ser executada conforme legislação aplicável;  

II - Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados 

à Administração, reter eventuais créditos existentes em favor da contratada 

decorrentes do contrato. 

Parágrafo único. Se a multa for de valor superior ao da garantia prestada, além da perda 

desta, a contratada responderá pela diferença, a qual poderá ser descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou, quando cabível, cobrada judicialmente. 

 

CAPÍTULO III 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

(Redação dada pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

 

Art. 26. A extinção contratual poderá ocorrer nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei 

nº 14.133/2021, inclusive por ato unilateral da Administração Pública, por consenso ou por decisão 

judicial ou arbitral, devendo ser precedida de análise técnica e parecer jurídico, observando-se o 

contraditório, a ampla defesa, a motivação do ato e os seguintes critérios e procedimentos: (Redação 

dada pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

I - Análise técnica descrevendo o cumprimento ou descumprimento das cláusulas 

contratuais e/ou do Termo de Referência, com base em evidências documentais e 
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relatórios dos Fiscais e/ou do Gestor do Contrato; (Redação dada pela Portaria 

Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

II - Identificação de inadimplementos contratuais por parte do contratado, 

devidamente registrados, reiterados ou não justificados, inclusive mediante 

notificações e penalidades aplicadas; (Redação dada pela Portaria Normativa nº 

526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

III - Constatação documental de fatos jurídicos que comprometam a continuidade 

contratual, como falência, dissolução ou impedimento legal; (Redação dada pela 

Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

IV - Ocorrência de vícios insanáveis na contratação ou no procedimento de 

contratação que justifiquem sua anulação, apurados em relatório específico do 

Setor de Contratos ou por determinação de órgão de controle; (Redação dada pela 

Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

V - Motivação expressa e justificada por parte da Fundação CASA-SP para a extinção 

unilateral; (Redação dada pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 

27/2/2026) 

VI - Manifestação da Área Requisitante quanto ao impacto da extinção nas 

atividades institucionais e à eventual necessidade de nova contratação. (Redação 

dada pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

§1º Para garantir o contraditório e a ampla defesa, o contratado será notificado para 

apresentação de defesa prévia, no prazo mínimo de 5 (cinco) dias úteis. (Redação dada pela Portaria 

Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

§ 2º A extinção do contrato não obsta a apuração de responsabilidades nem a aplicação 

de sanções administrativas, nem impede a instauração ou continuidade de procedimentos 

sancionatórios cabíveis, nos termos da legislação vigente. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 

526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

§ 3º A extinção determinada por ato consensual deverá ser precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente e formalizada nos autos do respectivo processo. 

(Redação dada pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

§ 4º O procedimento de extinção unilateral será instaurado por ato do Gestor do 

Contrato, que encaminhará o expediente devidamente instruído com as informações e documentos 

cabíveis, para processamento. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 

27/2/2026) 



 

 
Gabinete da Presidência - GP 

Rua Florêncio de Abreu, 848 - Centro, São Paulo - SP 

E-mail: presidencia.fcasa@sp.gov.br | Telefone: (11) 2927 - 9117 

Art. 27. Caberá recurso da decisão de extinção unilateral do contrato, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, contado da data da intimação. (Redação dada pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada 

no DOE de 27/2/2026) 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão recorrida, 

que, se não a reconsiderar no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará os autos à autoridade 

superior, a qual deverá decidir no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento. 

(Redação dada pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

(Incluído pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

 

Art. 28.  Os atos previstos como infrações administrativas nesta Portaria ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública, que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos no Decreto Estadual nº 

69.588, de 09 de junho de 2025. (Incluído pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 

27/2/2026) 

Art. 29.  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito, para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos na Lei nº 

14.133/2021 ou para provocar confusão patrimonial. (Incluído pela Portaria Normativa nº 526/2026 

publicada no DOE de 27/2/2026) 

§ 1º Nesses casos, os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração. (Incluído pela Portaria Normativa nº 

526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

§ 2º A extensão das sanções também se aplica à pessoa jurídica sucessora ou à empresa 

do mesmo ramo que possua relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 

sancionado. (Incluído pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

§ 3º Em todos os casos, devem ser observados o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. (Incluído pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no 

DOE de 27/2/2026) 

Art. 30.  A reabilitação do licitante ou contratado poderá ser concedida mediante decisão 

fundamentada da autoridade competente, observados os requisitos do art. 63 da Lei Federal nº 

14.133/2021. (Incluído pela Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE 27/2/2026) 
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Art. 31.  Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de sua publicação. (Incluído pela 

Portaria Normativa nº 526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

Parágrafo único. As contratações firmadas durante a vigência da Portaria Normativa nº 

444/2024 deverão observar, quanto aos procedimentos de sanções administrativas, as disposições 

previstas no “Regulamento para os Procedimentos de Sanções Administrativas no âmbito da 

Fundação CASA-SP”, anexo do referido instrumento normativo. (Incluído pela Portaria Normativa nº 

526/2026 publicada no DOE de 27/2/2026) 

 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

 

G.P., em 30 de setembro de 2025. 

 

 

Ana Claudia Carletto 

Presidente 
 

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE, POR MEIO DO SISTEMA SEI/SP 
 

DGA - APFL/rmklp 



 

 

ANEXO IV 

MODELO(S) REFERENTE(S) A PLANILHA DE PROPOSTA 

(em papel timbrado do licitante) 

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT. 
MARCA/ 

MODELO/ 
FABRICANTE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 

01 

Ecobag: Modelo: 38x41x10 cm (LxAxP), alça de 62 cm 
(ou semelhante) - Tipo de Impressão: Silk - Cores de 

Impressão: 4 Cores - Material: Algodão Reciclado 220 g 
/m² - Cores: Algodão cru - Área de Impressão: 26 x 24 cm 

(média, podendo ser maior ou menor) - Capacidade 
mínima: 3 Kg. 

Unidade 300  R$ R$ 

02 

Pasta com bolsa, descrição: 22 x 31 cm (Com bolsa), 
Impressão Externa e Interna 4x4 (colorido), Papel Cartão 

300g, corte-vinco-pasta, Laminação Fosca Frente, Faca c/ 
Bolsa. 

Unidade 300  R$ R$ 

03 
Backdrop, formato: 395 x 195 cm - Impressão: Frente - 

Cores: 4x0 (colorido, sem branco) - Material: Lona Fosca 
280g (ou semelhante) - Acabamento: ilhós 

Unidade 01  R$ R$ 

04 
Cordão para crachá, formato: 42x2 cm (84cm aberto), 

Impressão Digital Frente e Verso, Tecido Poliéster 
Acetinado ou similar, Extras: Aro e jacaré metálico. 

Unidade 300  R$ R$ 

05 
Crachá, formato: 14.2cmx9.2 cm, Impressão: Frente, 

Cores: 4x0 (colorido), PVC Laminado 0,36, Acabamento: 1 
furo para encaixe de jacaré. 

Unidade 300  R$ R$ 

02 

06 

Ecobag: Modelo: 38x41x10 cm (LxAxP), alça de 62 cm 
(ou semelhante) - Tipo de Impressão: Silk - Cores de 

Impressão: 4 Cores - Material: Algodão Reciclado 220 g 
/m² - Cores: Algodão cru - Área de Impressão: 26 x 24 cm 

(média, podendo ser maior ou menor) - Capacidade 
mínima: 3 Kg. 

Unidade 400  R$ R$ 

07 

Copo plástico reutilizável, confeccionado em 
polipropileno (PP) com agente biodegradável, capacidade 

de 550 ml, personalizado pelo processo In Mold Label 
(IML), com impressão colorida em cromia 4x0, aplicação 
em 360° na superfície externa do copo. Área aproximada 

de impressão: 20,5 x 13 cm. 

Unidade 400  R$ R$ 

08 
Cordão para crachá, formato: 42x2 cm (84cm aberto), 

Impressão Digital Frente e Verso, Tecido Poliéster 
Acetinado ou similar, Extras: Aro e jacaré metálico. 

Unidade 9.500  R$ R$ 

09 
Backdrop, formato: 395 x 195 cm - Impressão: Frente - 

Cores: 4x0 (colorido, sem branco) - Material: Lona Fosca 
280g (ou semelhante) - Acabamento: ilhós 

Unidade 01  R$ R$ 

10 

Placas de metal para homenagem em aço inox, 
acabamento escovado, medindo 20x15 cm, com textos e 
logomarcas gravados em baixo-relevo, com aplicação de 

até 3 (três) cores, e imagem/fotografia impressa 
digitalmente pelo processo UV, em 4 (quatro) cores. 

Acondicionada em estojo expositor revestido em material 
aveludado na cor preta, medindo aproximadamente 25x19 
cm, adequado à acomodação, proteção e apresentação 

da placa. 

Unidade 08  R$ R$ 

11 

Troféu confeccionado em acrílico transparente, composto 
por corpo medindo 12 x 18 cm, com espessura de 8 mm, 

e base medindo 14 x 6 cm, com espessura de 15 mm. 
Personalização do corpo por meio de impressão digital UV 
colorida, em 4 (quatro) cores, aplicada de forma reversa, 

de modo que a impressão seja visualizada através do 
acrílico, conforme arte fornecida pela Contratante. Corpo e 

base deverão apresentar acabamento uniforme, bordas 
regulares e polidas, sem rebarbas, trincas ou imperfeições 

aparentes. 

Unidade 12  R$ R$ 

 



 

 

- Proponente: ..................; Endereço: ...............; Cidade/UF: .................; CEP: ............; Telefone: 
.............., e-mail: ................ e CNPJ: ............... 
 

- Validade da proposta: 120 (cento e vinte) dias. 

 
- Banco do Brasil - Agência: .......... - Conta Corrente: ......... 
 
Obs.: Conforme Decreto Estadual nº 62.867 de 03/10/2017, o(s) pagamento(s) até 100 UFESPs (R$ 

3.842,00) deverá(ão) ser realizado(s), preferencialmente, através de crédito em conta corrente 

mantida junto ao Banco do Brasil e, para valor(es) superior(es) a este, a indicação de uma conta 

válida junto ao Banco do Brasil é obrigatória. 

 

 

(Local e data). 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 



 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM AGENTES PÚBLICOS 

(em papel timbrado do licitante) 

 

 

Eu, ___________________________________, portador do CPF nº _____________, na 
condição de representante legal de ________________________ (nome empresarial ou 
denominação), interessado em participar do Pregão Eletrônico nº ___/___, Processo SEI n° ___/___ 
e para fins de habilitação, DECLARO, sob as penas da Lei, que nenhum de seus sócios, dirigentes, 
administradores ou procuradores mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante, ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 
conforme previsto no art. 14, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021. 

 
Declara ainda estar ciente de que a existência de qualquer dos vínculos acima indicados 

implicará na sua inabilitação ou, se constatada posteriormente, na rescisão contratual por fato 
impeditivo à sua habilitação. 
 

 

(Local e data). 

 

_______________________________ 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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